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• Além deste caderno contendo 100 (cem) questões 
objetivas, você receberá do fiscal de sala o cartão de 
respostas; 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

• Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no 
cartão de respostas; 

• Confira o tipo do caderno de questões. Caso tenha 
recebido caderno de tipo diferente do impresso em seu 
cartão de respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do cartão 
de respostas em caso de erro cometido pelo candidato; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída das salas e dos 
sanitários durante a realização das provas. 

• Boa prova! 

 

 

 

 

• Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do cartão 
de respostas; 

• 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova, é possível retirar-se da sala, 
levando o caderno de questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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BLOCO I 
Direito Constitucional, Direito Previdenciário, 
Direito Penal, Direito Processual Penal e Direito 
Econômico e de Proteção ao Consumidor 

1  

O Estado Alfa, após ampla mobilização da sociedade civil 
organizada, editou a Lei Estadual nº Y (LEY), oriunda de projeto de 
lei apresentado por um grupo de parlamentares.  

De acordo com esse diploma normativo, os órgãos estaduais com 
atuação nas áreas de fiscalização ambiental e segurança pública 
estavam proibidos de destruir ou inutilizar bens pertencentes a 
particulares apreendidos em operações de cunho ambiental, nas 
quais fosse detectada afronta à legislação vigente.  

A esse respeito, é correto afirmar que 

(A) o vício de iniciativa macula a validade da LEY. 

(B) a LEY avançou em seara afeta à competência legislativa 
privativa da União. 

(C) o Estado Alfa não possui competência para legislar sobre o 
meio ambiente, logo a LEY é inconstitucional. 

(D) o Estado Alfa possui competência legislativa concorrente com 
a União, logo a LEY é formalmente constitucional caso não 
afronte as normas gerais vigentes. 

(E) a LEY é constitucional, pois assegurou a eficácia do direito 
fundamental à propriedade, que deve preponderar na 
situação descrita a partir de um Juízo de ponderação. 

2  

A sociedade empresária Alfa foi contratada pela Administração 
Pública Direta do Estado Beta para a realização de obra pública. 
Após o cumprimento da primeira etapa do objeto do contrato e da 
respectiva liquidação da despesa pública, foi realizado o 
pagamento.  

Nesse momento, instaurou-se uma divergência em relação ao 
valor do imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
retido na fonte, cujo valor seria integrado aos cofres estaduais, 
tendo a autoridade estadual competente afirmado e comprovado 
que ocorrera o estrito cumprimento da legislação vigente, 
incluindo atos expedidos pela Secretaria da Receita Federal.  

Irresignada com a interpretação dispensada à legislação, Alfa 
impetrou mandado de segurança perante o Tribunal de Justiça do 
Estado Beta, ao qual a Constituição Estadual atribuiu competência 
originária para processar e julgar o feito. 

Considerando a situação descrita e os balizamentos estabelecidos 
pela Constituição da República, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Tribunal de Justiça do Estado Beta deve julgar o mandado de 
segurança. 

(B) O mandado de segurança deveria ser impetrado perante um 
Juiz de Direito. 

(C) A divergência entre Alfa e o Estado Beta deve ser julgada por 
um Juiz Federal. 

(D) A divergência entre Alfa e o Estado Beta deve ser julgada por 
um Tribunal Regional Federal. 

(E) A União deve ser intimada da existência do feito e, caso 
manifeste interesse, o processo deve ser encaminhado à 
Justiça Federal. 

3  

O órgão competente da República Federativa do Brasil recebeu do 
Estado de Direito Sigma pedido de extradição de Johan, de  
20 anos de idade, que se encontrava no território brasileiro e 
respondia a processo penal perante a Justiça de Sigma, em razão 
das severas críticas que vinha formulando às instituições locais.  

Com a prática dos atos posteriores e a devida instrução do pedido 
formulado, constatou-se que Johan era filho de John, de 
nacionalidade norte-americana, e de Emelita, de nacionalidade 
espanhola, tendo nascido no território brasileiro quando seus pais 
estavam trabalhando na embaixada indiana há poucos meses após 
o nascimento, a família passou a residir em Sigma, tendo Johan 
requerido e obtido a respectiva nacionalidade. 

Na situação descrita, na perspectiva constitucional, é correto 
afirmar que 

(A) pode ser deferida a extradição, salvo se Johan optar pela 
nacionalidade brasileira. 

(B) não pode ser deferida a extradição, considerando a 
nacionalidade de Johan. 

(C) não pode ser deferida a extradição, considerando a natureza 
do crime praticado por Johan. 

(D) não é cabível a extradição em situações dessa natureza, pois 
não há sentença condenatória transitada em julgado. 

(E) pode ser deferida a extradição, salvo se Johan requerer e tiver 
deferida a sua naturalização como brasileiro, o que não será 
obstado pela existência do seu processo penal. 

4  

A sociedade empresária Alfa é proprietária de uma área rural no 
território do Município Beta, sendo ali descoberto um amplo 
depósito natural de granito.  

Para a sua surpresa, poucos meses depois, antes mesmo da 
adoção de qualquer medida que pudesse redundar na exploração 
desse recurso, o Chefe do Poder Executivo do Estado Sigma, no 
qual Beta está situado, editou decreto de desapropriação com 
base na utilidade pública da referida área. Não se logrando êxito 
na solução consensual, foi iniciada a fase judicial da 
desapropriação. 

Na situação descrita, é correto afirmar que 

(A) Sigma não tem competência para promover a desapropriação. 

(B) a indenização deve ser direcionada em parte a Alfa e em parte 
à União. 

(C) a indenização devida a Alfa deve abranger o valor do referido 
depósito natural. 

(D) a indenização devida a Alfa deve abranger a perda do direito à 
exploração econômica do depósito natural. 

(E) a indenização devida a Alfa deve abranger a terra nua e as 
benfeitorias, não o depósito natural, pois não há título que 
autorize a extração do granito. 
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5  

Em uma relação processual, o demandante embasou sua 
pretensão no Art. X da Constituição da República. A partir desse 
preceito, se obtém norma consagradora de determinado direito 
fundamental de segunda dimensão, de aplicabilidade imediata e 
eficácia contida, sendo este último aspecto na perspectiva dos 
seus destinatários em potencial.  

O ente federativo demandado, ao apresentar sua contestação, 
sustentou que a Lei Federal nº Y, ao detalhar a temática, excluíra 
certos destinatários em potencial, incluindo o demandante, do rol 
de beneficiários, o que era verdadeiro.  

Ao analisar o caso, o Magistrado observou que a Lei Federal nº Y 
fora expressamente revogada pela congênere de nº W, que não 
estabeleceu qualquer disciplina específica a respeito da temática. 

Diante da situação descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Art. X precisa ter sua eficácia integrada para que venha a 
produzir efeitos. 

(B) A Lei Federal nº Y, por restringir a eficácia do Art. X, era 
inconstitucional. 

(C) A Lei Federal nº W possibilitou que o Art. X produzisse efeitos 
plenos em suas dimensões objetiva e subjetiva. 

(D) O Art. X produz efeitos em razão de sua dimensão objetiva, 
mas não pode embasar pretensões concretas. 

(E) Apenas em razão do advento da Lei Federal nº W é possível o 
reconhecimento, para o demandante, do direito previsto no 
Art. X. 

6  

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de João pela 
prática de crimes contra a fé pública, o que resultou na aplicação 
de pena privativa de liberdade a ser inicialmente cumprida em 
regime semiaberto.  

Após o trânsito em julgado da condenação, João ingressou com 
revisão criminal, senda modificada a pena que lhe fora aplicada 
para restritiva de direitos. Durante o período em que João 
cumprirá a pena, que está em curso, será realizada uma eleição. 

Na situação descrita, é correto afirmar que João 

(A) somente poderá concorrer a um cargo eletivo após o período 
de reabilitação. 

(B) preserva a sua cidadania ativa, mas não pode concorrer a um 
cargo eletivo na eleição. 

(C) pode votar e concorrer a um cargo eletivo, considerando a 
insubsistência da pena privativa de liberdade. 

(D) pode concorrer a um cargo eletivo na eleição, desde que 
observado o interstício de um ano entre a alteração da pena e 
o referido marco. 

(E) não pode ajuizar ação popular nem concorrer ao cargo eletivo 
durante o cumprimento da pena, mas poderá votar 
imediatamente após a sua extinção. 

7  

A União, sensível às suas limitações materiais e humanas na 
perspectiva da inovação tecnológica em determinada temática, 
desejava firmar ajuste com potenciais interessados com o objetivo 
de que, a partir da convergência de interesses e da maximização 
dos recursos disponíveis, os resultados almejados pudessem ser 
alcançados com maior eficiência. 

Sobre o referido ajuste, na perspectiva constitucional, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Deve abranger projetos de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico e, em se tratando de inovação, deve conter a 
matriz de risco. 

(B) Está previsto em norma de eficácia limitada e pode ser 
celebrado com uma entidade privada, sendo exigida uma 
contrapartida financeira ou não financeira. 

(C) Pode ser celebrado com entidades públicas e privadas, sendo 
exigida uma contrapartida financeira ou não financeira e 
vedado o compartilhamento de recursos humanos. 

(D) Está previsto em norma de eficácia plena e deve ser celebrado 
com entidades e órgãos públicos, o que possibilita o 
compartilhamento da capacidade instalada. 

(E) Pode ser acompanhado, ou não, de contrapartida, sendo 
exigida a realização de prévia licitação caso sejam 
compartilhados recursos humanos especializados. 

8  

Inúmeras demandas vinham sendo ajuizadas em face do Estado 
Alfa por Municípios situados em seu território, em razão de aquele 
não estar realizando as transferências obrigatórias estabelecidas 
na Constituição da República em prol destes entes, tomando por 
base os critérios de repartição das receitas tributárias.  

Devido a essa recalcitrância, que se tornou recorrente nos últimos 
12 meses, uma associação nacional que congrega os Municípios 
emitiu nota técnica informando ser impostergável a decretação da 
intervenção federal em Alfa. 

À luz da sistemática vigente, assinale a afirmativa correta. 

(A) Como os atos de Alfa se estendem por apenas 12 meses, não 
é cabível a decretação da intervenção. 

(B) A decretação da intervenção pressupõe a apresentação de 
requisição pelo Tribunal de Justiça do Estado Alfa. 

(C) A decretação da intervenção, por estar presente um requisito 
constitucional, pode ocorrer na modalidade espontânea. 

(D) A decretação da intervenção pressupõe o provimento, pelo 
Supremo Tribunal Federal, de ação direta interventiva ajuizada 
por um dos legitimados. 

(E) A decretação da intervenção pressupõe o provimento, pelo 
Supremo Tribunal Federal, de ação direta interventiva de 
iniciativa privativa do Procurador-Geral da República. 
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9  

O Presidente da República editou a Medida Provisória nº X (MPX), 
dispondo sobre as áreas de atuação de fundação cuja instituição 
tenha sido autorizada em lei. No entanto, a MPX foi objeto de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) perante o Supremo Tribunal 
Federal. 

No curso desse processo objetivo, em momento anterior à 
apreciação da liminar requerida, foi sancionada e promulgada pelo 
Presidente a Lei nº Y (LY), com a sua posterior publicação. Acresça-
se que esse processo legislativo decorreu da aprovação de projeto 
de lei de conversão no âmbito do Poder Legislativo, que introduziu 
pequena alteração formal na MPX. 

Sobre a situação descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) Apesar de a MPX e a LY não apresentarem nenhum vício, o 
conhecimento da ADI pelo STF pressupõe o aditamento da 
petição inicial. 

(B) A MPX apresentava vício de inconstitucionalidade, e o STF 
pode julgar o mérito da ADI ainda que não haja aditamento da 
petição inicial. 

(C) A superveniência da LY acarreta a perda de objeto da ADI caso 
as informações já tenham sido apresentadas, o que obsta o 
aditamento da petição inicial. 

(D) A LY apresenta vício de inconstitucionalidade em relação à 
autoridade que a promulgou, devendo ser objeto de nova ADI, 
por se tratar de vício estranho à MPX. 

(E) O caráter temporário da MPX obsta a sua submissão ao 
controle concentrado de constitucionalidade, de modo que 
somente a LY poderia ser impugnada via ADI. 

10  

Joana ocupa o cargo de provimento efetivo de enfermeira no 
âmbito da União, com carga horária de 40 horas de trabalho 
semanais. 

Após regular aprovação em concurso de provas e títulos, tomou 
posse em um segundo cargo de enfermeira no âmbito do 
Município Alfa, com carga horária de 30 horas de trabalho 
semanais. Ao tomar conhecimento de que Joana estava exercendo 
as atividades inerentes a ambos os cargos simultaneamente, o 
órgão competente da União informou-a da impossibilidade da 
acumulação, o que acarretou a irresignação de Joana. 

A questão foi judicializada, tendo o órgão jurisdicional competente 
observado corretamente que, 

(A) em razão da sobreposição de horários, Joana não pode 
cumular os cargos. 

(B) caso exista norma infraconstitucional em ambos os entes 
federativos, limitando a jornada semanal máxima de trabalho, 
a cumulação é vedada. 

(C) caso exista norma infraconstitucional editada pela União, de 
caráter nacional, limitando a jornada semanal máxima de 
trabalho, a cumulação é vedada. 

(D) caso haja compatibilidade de horários, ainda que haja norma 
infraconstitucional limitando a jornada semanal, a cumulação 
é permitida, sendo que a remuneração de cada cargo não pode 
exceder o teto remuneratório constitucional. 

(E) caso haja compatibilidade de horários, ainda que haja norma 
infraconstitucional limitando a jornada semanal, a cumulação 
é permitida, sendo que a soma das remunerações dos cargos 
não pode exceder o teto remuneratório constitucional. 

11  

O Presidente da República encaminhou ao Poder Legislativo o 
Projeto de Lei Orçamentária Anual do exercício financeiro X. 
Imediatamente após a protocolização da proposição legislativa, 
uma comissão mista de Senadores e Deputados Federais foi 
instituída especificamente para a sua análise, sendo ali 
apresentadas diversas emendas, que foram devidamente 
analisadas.  

No Plenário das duas Casas do Congresso Nacional, foram 
apresentadas novas emendas. Ambos os blocos de emendas 
aumentavam os recursos direcionados a determinado programa 
de trabalho que contemplava uma política pública com natureza 
de ação afirmativa, sendo os recursos decorrentes da anulação de 
despesa que seria realizada com outro programa de trabalho de 
viés social. A proposição legislativa, com as respectivas emendas, 
foi aprovada e, após a conclusão do processo legislativo, deu 
origem à Lei nº X. 

Considerando as informações indicadas e a sistemática 
constitucional, é correto afirmar que essa narrativa  

(A) não tem nenhuma irregularidade. 

(B) somente tem irregularidades em relação à Comissão Mista e à 
apresentação de emendas no Plenário. 

(C) somente tem irregularidades em relação à apresentação de 
emendas na Comissão Mista e no Plenário. 

(D) somente tem irregularidades em relação às despesas que 
foram anuladas pelos dois blocos de emendas. 

(E) somente tem irregularidades em relação à Comissão Mista e 
às despesas que foram anuladas pelos dois blocos de emendas. 

12  

O demandante, ao interpretar o Art. Z da Constituição da 
República, sustentou, em uma relação processual,  a existência de 
uma aproximação entre os momentos de criação e aplicação do 
Direito, que legitimam a modificação de significados normativos 
apesar da imutabilidade dos significantes a que se referem, o que 
sofre grande influência dos aspectos situacionais e do problema 
concreto. 

O demandado, por sua vez, observou que a interpretação do Art. 
Z não pode descurar de aspectos sociais, morais, econômicos etc., 
o que é influenciado pela realidade e pelos fins subjacentes ao 
padrão normativo interpretado. 

Ao analisar essas linhas argumentativas, o Magistrado observou 
corretamente que a interpretação apresentada pelo 

(A) demandante é compatível com a tópica pura e com a metódica 
estruturante. 

(B) demandante é refratária ao originalismo e harmônica com a 
jurisprudência dos conceitos. 

(C) demandado é refratária ao formalismo clássico e harmônica 
com a jurisprudência dos interesses. 

(D) demandante é harmônica com os métodos de interpretação 
preconizados por Savigny e com a lógica do razoável. 

(E) demandado é compatível com a necessidade de resolução das 
conflitualidades intrínsecas ao plano axiológico, mas refratária 
à sociedade aberta dos intérpretes da Constituição. 
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13  

As irmãs Isabela e Isadora engravidaram na mesma época e terão 
seus filhos dentro de um mês. Isabela é empregada em uma 
empresa pública federal há dois anos, enquanto Isadora é 
contribuinte facultativa da Previdência Social, tendo realizado 
quatro contribuições mensais.  

Considerando esses fatos e o entendimento consolidado do 
Supremo Tribunal Federal (STF), acerca do salário-maternidade, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Ambas as irmãs receberão o benefício previdenciário de 
salário-maternidade. 

(B) Somente Isabela receberá o benefício porque sua irmã tem 
menos de 10 contribuições mensais. 

(C) As irmãs não receberão o salário-maternidade porque 
possuem a carência necessária. 

(D) Somente Isadora receberá o benefício porque sua irmã tem 
emprego fixo, não necessitando do benefício. 

(E) Isabela receberá o benefício de forma integral e sua irmã, 
metade do valor porque tem poucas contribuições mensais. 

14  

Caio é gerente setorial de forma ininterrupta há 12 anos em uma 
sociedade empresária que se dedica à exportação de produtos. 
Fabiano, seu subordinado, ingressou na sociedade há 3 anos. Em 
razão da crise no setor, ambos os empregados foram dispensados 
sem justa causa. 

Acerca do período de graça, considerando os fatos e a Lei de 
Regência, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ambos os ex-empregados terão 12 meses de período de graça. 

(B) Fabiano terá 24 meses de período de graça e Caio, 36 meses. 

(C) Fabiano terá 6 meses de período de graça e Caio, 24 meses. 

(D) Caio terá 12 meses de período de graça e Fabiano, 6 meses. 

(E) Caio terá 24 meses de período de graça e Fabiano, 12 meses. 

15  

Jonas tem 63 anos de idade e vive em uma família de parcos 
recursos, cuja renda familiar, dividida pela quantidade de pessoas 
previstas na Lei, é inferior a 1/4 do salário-mínimo. 

Estela, prima de Jonas, tem 60 anos de idade, mora em outra 
residência com seu esposo e 3 filhos menores. Estela possui uma 
deficiência e trabalha em uma empresa de viagens e turismo, 
tendo ingressado pela cota de pessoas com deficiência (PCD) 
prevista em Lei, recebendo um salário-mínimo mensal. Ambos 
pretendem requerer o benefício da Lei Orgânica de Assistência 
Social (LOAS). 

Acerca desse benefício, considerando os fatos e a Lei de Regência, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Somente Jonas cumpre os requisitos legais e poderá requerer 
o LOAS. 

(B) Tanto Jonas quanto Estela podem solicitar, com sucesso, o 
benefício do LOAS. 

(C) Somente Estela cumpre os requisitos legais e poderá requerer 
o LOAS. 

(D) Jonas receberá um salário-mínimo do LOAS e Estela, metade 
do salário-mínimo porque trabalha. 

(E) Jonas e Estela não cumprem os requisitos legais para obtenção 
do benefício do LOAS. 

16  

Em 2025, Pedro e Alex foram envolvidos em um grave acidente de 
trabalho em uma sociedade empresária do setor automobilístico. 

Ambos se encontram incapacitados, mesmo após 15 dias de 
afastamento, e por isso serão encaminhados ao INSS. Pedro tem 
cinco meses no emprego e recebe um salário-mínimo por mês; 
Alex tem 4 anos no emprego e ganha dois salários-mínimos 
mensais. 

Acerca do valor do benefício que ambos receberão, considerando 
os fatos e a Lei de regência, assinale a afirmativa correta. 

(A) Pedro e Alex receberão 91% do salário de contribuição. 

(B) Pedro receberá um salário-mínimo e Alex, 91% de dois 
salários-mínimos. 

(C) Ambos os empregados receberão 50% do salário que recebiam 
na ativa. 

(D) Ambos os empregados receberão um salário-mínimo da 
Previdência Social. 

(E) Pedro não receberá benefício porque não tem a carência 
exigida, e Alex receberá do INSS dois salários-mínimos, valor 
do seu salário. 

17  

Gustavo, casado, tinha dois filhos menores de idade. Ele estava 
empregado em um pet shop, recebendo o equivalente a  
3 salários-mínimos por mês. 

Gustavo faleceu, em 2025, de causas naturais. Sua viúva requereu, 
junto ao INSS, a pensão por morte.  

Considerando os fatos e a Lei de Regência, assinale a opção que 
indica corretamente o valor da pensão por morte a que a viúva 
terá direito. 

(A) 3 salários-mínimos. 

(B) 1,5 salários-mínimos. 

(C) 91% do salário de Gustavo. 

(D) 80% do salário de Gustavo. 

(E) 70% do salário de Gustavo. 

18  

No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto 
das seguintes receitas: 

I. Receitas da União; 

II. Receitas das contribuições sociais; 

III. Receitas de outras fontes. 

Além dessas fontes, nada impede que outras sejam instituídas, 
desde que feitas por 

(A) Resolução. 

(B) Lei Ordinária. 

(C) Lei Complementar. 

(D) Decreto Legislativo. 

(E) Emenda Constitucional. 
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Acerca dos crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e de 
Lavagem de Capitais, assinale a opção que, corretamente, reflete 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

(A) A obtenção de empréstimo pessoal bancário mediante fraude, 
em prejuízo da instituição financeira, constitui crime contra o 
Sistema Financeiro. 

(B) Não acarreta bis in idem a incidência simultânea do aumento 
pela continuidade delitiva e da causa de aumento do Art. 1º, 
§ 4º, da Lei nº 9.613/1998, em razão da reiteração delitiva.  

(C) A prática de gestão fraudulenta exercida por meio de fraudes 
à fiscalização ou ao investidor, ou por meio de omissão de 
elemento exigido pela legislação, configura concurso formal de 
delitos. 

(D) O delito de evasão de divisas é autônomo e antecedente ao 
crime de lavagem de capitais, não constituindo este mero 
exaurimento impunível daquele, nem havendo consunção 
entre eles. 

(E) A sanção premial prevista na Lei de Lavagem de Capitais tem 
natureza de negócio jurídico processual e se destina a premiar 
a colaboração na fase de investigação e/ou de instrução 
processual.  

20  

Dentro da ideia de ser o Brasil um Estado Cooperativo e 
considerando as disposições das Convenções das Nações Unidas 
contra a Corrupção e contra o Crime Organizado Transnacional, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Salvo autorização do Estado requerido, o Brasil não pode 
processar a pessoa extraditada por fato diverso do constante 
do pedido de extradição, ainda que posterior à extradição. 

(B) No âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional, é considerada legítima a recusa de 
extradição quando o delito envolver, também, questões 
fiscais. 

(C) O Brasil não possui jurisdição para o processo e julgamento do 
delito de lavagem de capitais parcialmente praticado em 
território nacional, caso o delito antecedente tenha sido 
praticado contra a administração pública estrangeira. 

(D) Salvo autorização especial do Estado requerido, o Brasil não 
pode utilizar a prova obtida no exterior, por meio de 
cooperação jurídica internacional, em fato diverso daquele 
constante no pedido de auxílio. 

(E) A transferência de processos é um acordo processual 
internacional previsto na Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção em benefício da melhor Administração da Justiça 
no caso concreto. 

21  

Durante operação conjunta da Polícia Federal com a Receita 
Federal no porto de Santos, foi descoberta uma organização 
criminosa que promovia o envio para o exterior de contêineres 
com drogas.  

As investigações revelaram o seguinte: 

I. Carlos, servidor da Receita Federal, recebia dinheiro para 
deixar de fiscalizar determinados contêineres contendo 
drogas; 

II. Márcio, sócio da empresa exportadora American Dream, 
coordenava a logística do tráfico de drogas, escolhendo os 
navios e as rotas a serem percorridas; 

III. Joana, advogada, orientava Márcio sobre como ocultar o 
produto patrimonial do crime, inclusive fornecendo recibos 
com valores fictícios; 

IV. Daniel, funcionário da empresa American Dream, era quem 
pessoalmente ocultava a droga nos contêineres, usando 
ferramentas de trabalho da empresa; 

V. Renata, namorada de Daniel, usufruía do dinheiro de origem 
sabidamente criminosa ao realizar luxuosas viagens 
românticas e usar roupas de grifes famosas custeadas por 
Daniel. 

Diante de tal situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

(A) Carlos responde apenas por corrupção passiva, pois sua 
omissão é desvinculada da prática do tráfico internacional de 
drogas. 

(B) Joana não pode ser responsabilizada penalmente, pois está 
amparada pela imunidade advocatícia, o que lhe confere 
inviolabilidade funcional. 

(C) Renata responde como partícipe do crime de tráfico de drogas, 
pois tinha ciência da origem e, ainda assim, aceitou as 
vantagens financeiras decorrentes da atividade criminosa de 
Daniel. 

(D) Márcio e Daniel respondem como coautores do crime de 
tráfico internacional de drogas, pois ambos concorreram de 
forma relevante para a execução do núcleo do tipo penal. 

(E) Todos respondem pelo crime de organização criminosa, mas 
somente Daniel responde pelo crime de tráfico internacional 
de drogas, pois foi o único a realizar atos executórios. 
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Durante uma operação da Polícia Federal para reprimir o garimpo 
ilegal em terra indígena demarcada, os agentes públicos foram 
surpreendidos por disparos de arma de fogo vindos da floresta. 
Houve troca de tiros e o garimpeiro Antônio foi morto. 

A perícia constatou que o disparo que matou Antônio partiu da 
arma portada pelo policial Luiz, que alegou ter atirado em direção 
à área de onde vieram os disparos, mesmo sem identificar 
visualmente os alvos, pois acreditou estar sob ataque. Luiz foi 
denunciado por homicídio culposo e sua defesa sustenta a 
ocorrência de estado de necessidade e legítima defesa putativa. 

Sobre essa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

(A) A legítima defesa putativa exclui a ilicitude da conduta, desde 
que o agente tenha atuado com base em erro invencível sobre 
a existência de agressão. 

(B) A configuração do estado de necessidade exige que o bem 
sacrificado seja sempre de valor idêntico ao do bem protegido, 
o que não ocorre na hipótese de morte humana. 

(C) A legítima defesa putativa é irrelevante no homicídio culposo, 
pois o dolo é pressuposto para a sua aplicação. 

(D) Luiz poderá ser absolvido se restar comprovado que, nas 
circunstâncias, o erro sobre a situação justificante era 
escusável, ainda que o perigo fosse apenas suposto. 

(E) A exclusão da ilicitude por legítima defesa real depende da 
comprovação de que Antônio portava arma de fogo no 
momento do disparo. 

23  

Durante uma investigação sobre fraude em licitações para o 
fornecimento de medicamentos a hospitais federais localizados 
em três diferentes Estados, a Polícia Federal identificou o seguinte: 

I. Rodrigo, sócio da empresa farmacêutica Supreme, manipulou 
três processos licitatórios distintos, em datas diversas, em 
cidades diferentes (Recife, Goiânia e Belém), entre março e 
julho de 2023, mediante pagamento de vantagens indevidas a 
servidores públicos; 

II. Os atos envolveram a apresentação de documentos falsos e 
acordos com os servidores públicos; 

III. Em cada certame, Rodrigo firmou um contrato e recebeu 
valores fraudulentamente majorados e distintos, com prejuízo 
direto à União. 

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia por três crimes de 
fraude em licitação (Art. 337-L, inciso V, do Código Penal c/c a Lei 
nº 14.133/2021) e três crimes de corrupção ativa (Art. 333 do 
Código Penal). 

Diante de tal situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

(A) Há continuidade delitiva, pois há pluralidade de condutas, 
unidade de desígnios e mesma vítima, devendo a pena ser 
unificada. 

(B) Há concurso formal de crimes, pois, embora praticadas em 
momentos distintos, as ações de Rodrigo derivaram de uma 
única resolução e causaram múltiplos resultados. 

(C) Há concurso material de crimes, pois as condutas foram 
autônomas, com pluralidade de ações e desígnios, bem como 
foram praticadas em contextos distintos de tempo e lugar. 

(D) As fraudes licitatórias devem ser consideradas um crime único, 
pois envolvem o mesmo modo de agir e o mesmo sujeito 
passivo, o que afasta o concurso de crimes. 

(E) Apenas os crimes de corrupção ativa foram cometidos em 
continuidade delitiva, pois os demais delitos imputados 
exigem resultados materiais distintos. 

24  

Leonardo, auditor da Receita Federal, durante a fiscalização da 
sociedade empresária XX constatou a existência de omissão de 
receitas e simulação de despesas. 

Em reunião com Roberto, sócio da sociedade empresária, 
Leonardo afirmou que deixaria de autuar a infração se fosse 
contratado como “consultor tributário” informal, com 
remuneração mensal. Roberto aceitou a proposta e Leonardo não 
lavrou o auto de infração e passou a orientar diretores e 
funcionários da sociedade para ludibriarem fiscalizações futuras. 

Meses depois, a sociedade empresária foi alvo de operação da 
Polícia Federal, na qual foi comprovado que Leonardo não apenas 
deixou de autuar a sociedade empresária, como repassou 
informações privilegiadas sobre fiscalizações, protegendo o 
referido grupo empresarial. 

Diante de tal situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

(A) Leonardo praticou o crime de corrupção passiva privilegiada, 
pois retardou o ato de ofício, mas não infringiu o dever 
funcional específico, pois a autuação pode ser feita por outro 
servidor. 

(B) O pagamento mensal a Leonardo caracteriza corrupção 
passiva qualificada, pois houve a violação efetiva do dever 
funcional em troca de retribuição econômica indevida. 

(C) Leonardo praticou o crime de corrupção passiva simples, pois 
a violação do dever funcional configura mero exaurimento do 
delito já caracterizado. 

(D) Leonardo praticou apenas o crime de concussão, pois houve 
livre manifestação de vontade entre as partes, e a prestação 
da consultoria configura mera infração disciplinar. 

(E) O crime de corrupção é absorvido pelo delito de violação de 
sigilo funcional por força do princípio da especialidade, pois a 
conduta principal consistiu em repassar informações sigilosas. 

25  

Após complexo e exemplar trabalho investigativo realizado pela 
Polícia Federal, descobriu-se que Fábio, primário, transportou, 
mediante fraude, Luana, pessoa maior e capaz, para fora do 
território nacional, com a finalidade de submetê-la a trabalho em 
condições análogas à de escravo. 

Registre-se que Fábio não integra organização criminosa e não há 
qualquer indicativo de que Luana seria submetida à exploração 
sexual. Consigne-se, por fim, que a vítima foi salva antes de ser, 
efetivamente, submetida a trabalho em condições análogas à de 
escravo. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Fábio 

(A) não responderá pelo delito de tráfico de pessoas, já que Luana 
não chegou a ser, efetivamente, submetida a condições 
análogas à de escravo, sem prejuízo da sua responsabilização 
por outro crime. 

(B) responderá pelo crime de tráfico de pessoas, com a pena 
aumentada, já que Luana foi retirada do território nacional, 
mas não haverá qualquer redução das sanções. 

(C) responderá pelo crime de tráfico de pessoas, sem qualquer 
aumento na pena, mas as sanções serão reduzidas, na medida 
em que Fábio é primário e não integra organização criminosa. 

(D) não responderá pelo delito de tráfico de pessoas, já que não 
agiu com a finalidade de submeter Luana à exploração sexual, 
sem prejuízo da sua responsabilização por outro crime. 

(E) responderá pelo crime de tráfico de pessoas, com a pena 
aumentada, já que Luana foi retirada do território nacional, e 
reduzida, na medida em que Fábio é primário e não integra 
organização criminosa. 



TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 6ª REGIÃO FGV CONHECIMENTO  

 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO E DE JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA  TIPO 1 – PÁGINA 8 

 

26  

José, nascido em 20 de setembro de 2002, foi abordado, em 
outubro de 2022, em uma blitz da Polícia Rodoviária Federal.  Ao 
constatarem a irregularidade da documentação referente ao 
veículo automotor, os policiais afirmaram que o automóvel de José 
seria rebocado. 

O indivíduo, então, ofereceu R$5.000,00 aos agentes da lei, para 
evitar a adoção da medida anunciada. A proposta foi prontamente 
recusada, sendo certo que José foi capturado em flagrante pelo 
crime perpetrado. Após a observância das formalidades 
constitucionais e legais, o Ministério Público ofereceu denúncia 
em face de José, recebida pelo juízo competente no dia 29 de 
outubro de 2022. Registre-se que a persecução penal está em 
curso, em primeira instância, na fase de instrução. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar, caso não haja a prolação da sentença e em não 
havendo outras causas suspensivas ou interruptivas, a prescrição 
da pretensão punitiva estatal ocorrerá em 

(A) 2028. 

(B) 2029. 

(C) 2030. 

(D) 2031. 

(E) 2032. 

27  

A respeito da transferência e inclusão de presos em 
estabelecimentos penais federais de segurança máxima,  à luz da 
legislação aplicável e da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a afirmativa correta. 

(A) A medida é cabível apenas para presos condenados. 

(B) Para a prorrogação do prazo de permanência no sistema 
penitenciário federal, é imprescindível a ocorrência de fato 
novo. 

(C) A decisão que determina a transferência ou a permanência do 
preso em estabelecimento penitenciário federal dispensa a 
ouvida prévia da defesa. 

(D) O Tribunal Regional Federal que abranger o local onde está 
situado o presídio é o órgão competente para os incidentes 
relacionados à execução da pena. 

(E) O período de permanência em estabelecimento penal federal 
de segurança será de até 3 anos, renovável uma única vez por 
igual período, se persistirem os motivos que determinaram a 
transferência. 

28  

A respeito dos aspectos processuais da Lei que dispõe sobre os 
crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores  
(Lei nº 9.613/1998), assinale a afirmativa correta. 

(A) No procedimento previsto na Lei nº 9.613/1998, é inviável a 
aplicação do efeito condenatório do perdimento alargado de 
bens. 

(B) O acesso da autoridade policial e do Ministério Público aos 
dados cadastrais do investigado junto a órgãos públicos ou 
entidades privadas depende de autorização judicial. 

(C) O processo e o julgamento do crime de “lavagem” 
independem do processo e julgamento das infrações penais 
antecedentes, sendo vedada a reunião processual por conexão 
ou continência. 

(D) No procedimento previsto na Lei nº 9.613/1998, não se 
suspendem o processo e o curso do prazo prescricional se o 
acusado citado por edital não comparecer nem constituir 
advogado. 

(E) O crime de “lavagem” será da competência da Justiça Federal, 
quando praticado contra o sistema financeiro e a ordem 
econômico-financeira e quando a infração penal antecedente 
for de competência da Justiça Federal ou tiver sido praticada 
no estrangeiro. 

29  

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de Ayrton, 
servidor público, imputando-lhe o crime de desvio de bens móveis 
públicos, e requereu a condenação pela reparação dos danos 
morais coletivos causados, sem especificar valor. No curso do 
processo, a que o réu respondeu preso preventivamente, não 
houve debate sobre a ocorrência e a extensão do dano moral 
coletivo. 

À luz da legislação e da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o Juiz, ao prolatar a sentença, deverá observar que 

(A) a detração penal é de competência do juízo da execução. 

(B) é possível reconhecer agravantes que não tenham sido 
alegadas pelo Ministério Público. 

(C) a titularidade da ação penal pública pelo Ministério Público é 
obstáculo a que o Juiz condene os réus, caso o órgão 
acusatório peça a absolvição. 

(D) é possível a fixação de valor indenizatório a título de dano 
moral, desde que haja pedido expresso da acusação, ainda que 
não especificada a quantia, e independentemente de 
instrução probatória. 

(E) para a fixação de valor indenizatório a título de dano moral, é 
imprescindível, no curso da instrução probatória, a 
manifestação do ofendido, no caso, o órgão afetado pela 
conduta criminosa. 
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Sobre a nova sistemática do arquivamento das investigações e a 
interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, avalie as 
hipóteses a seguir. 

I. Nos autos de inquérito policial que investigou a prática do 
crime de apropriação indébita previdenciária, o Ministério 
Público Federal concluiu que é atípica a conduta do Chefe do 
Poder Legislativo municipal que deixa de recolher a 
contribuição patronal. 

II. Nos autos de procedimento investigatório criminal, o 
Ministério Público Federal concluiu ausente justa causa para 
imputar aos investigados o crime de poluição hídrica. 

III. O Ministério Público Federal investigou, em procedimento 
investigatório criminal, a conduta de servidor público do Ibama 
acusado de exigir da vítima a quantia de R$ 50.000,00, para 
finalizar o procedimento de licenciamento ambiental. Ao fim 
da investigação, concluiu ausente justa causa para imputar o 
crime de concussão. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) A comunicação do arquivamento à vítima somente é 
necessária na hipótese III, haja visto que as demais hipóteses 
expressam crimes vagos. 

(B) A comunicação do arquivamento ao Juiz somente é necessária 
na hipótese I, porque o arquivamento fundado na atipicidade 
exige decisão judicial. 

(C) Dispensa-se a comunicação do arquivamento ao Juiz nas 
investigações promovidas pelo próprio Ministério Público. 

(D) A comunicação do arquivamento ao Juiz é necessária em todas 
as hipóteses, cabendo a ele, caso esteja de acordo, a 
homologação. 

(E) Em todas as hipóteses a vítima e o Juiz deverão ser 
comunicados do arquivamento e ambos poderão provocar a 
revisão pela instância ministerial. 

31  

Denúncia oferecida e recebida, em janeiro de 2023, na 1ª instância 
da Justiça Federal imputou ao ex-Prefeito e a outros oito réus, os 
crimes de peculato, organização criminosa e lavagem de dinheiro, 
todos praticados no âmbito de gestão municipal de 2017 a 2020. 
Os réus foram citados, apresentaram resposta à acusação e os 
autos foram à conclusão. 

O Juiz Federal que se deparar com essa situação, no que diz 
respeito à competência por prerrogativa de função, deverá 

(A) observar se os réus já tivessem apresentado alegações finais, 
o Juiz poderia proferir o julgamento. 

(B) declinar da competência em favor do Tribunal Regional 
Federal, órgão competente para julgar o ex-Prefeito, sendo-
lhe facultado determinar a cisão do processo, por conta do 
excessivo número de réus. 

(C) dar seguimento ao processo, porque o foro por prerrogativa 
de função incide apenas durante o exercício do mandato. 

(D) declinar da competência em favor do Tribunal Regional 
Federal, que precisará repetir os atos de conteúdo decisório. 

(E) indicar que há foro por prerrogativa de função e os autos 
devem ser encaminhados ao Tribunal Regional Federal apenas 
se a denúncia tivesse sido oferecida durante o exercício do 
mandato. 

32  

A respeito da competência da Justiça Federal, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O julgamento de habeas corpus contra decisão de turma 
recursal de Juizados Especiais Criminais da Justiça Federal 
compete ao Tribunal Regional Federal da área de jurisdição. 

(B) O incidente de deslocamento de competência para a Justiça 
Federal, nas hipóteses de grave violação de Direitos Humanos, 
poderá alcançar fatos anteriores à sua instituição pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004. 

(C) As penas impostas pela Justiça Federal serão executadas pela 
Justiça Estadual, quando o condenado estiver recolhido a 
estabelecimentos sujeitos à administração estadual. 

(D) A Justiça Federal detém competência para julgar 
contravenções penais praticadas em detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União ou de suas entidades 
autárquicas ou empresas públicas. 

(E) O Procurador-Geral da República, nas hipóteses de grave 
violação de Direitos Humanos, poderá, em qualquer fase do 
inquérito ou processo, suscitar incidente de deslocamento de 
competência para a Justiça Federal, perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

33  

Felipe e Gabriel praticaram crime de roubo em agência da Caixa 
Econômica Federal e subtraíram a quantia de R$ 127.000,00.  
A ação foi gravada pelas câmeras de segurança. 

No inquérito instaurado, a Polícia chegou às contas de ambos nas 
redes sociais e observou que, em várias fotos, eles apareciam 
usando as mesmas roupas usadas na ocasião do crime. A Justiça 
Federal autorizou a prisão temporária da dupla e, após o 
cumprimento, a Polícia intimou as vítimas para procederem ao 
reconhecimento. Na diligência, as vítimas descreveram os autores 
do crime e, em seguida, Felipe foi colocado ao lado de outros três 
homens com características semelhantes às suas. Já Gabriel, que 
mede 1,86 m, foi colocado ao lado de outros três homens cujas 
estaturas não ultrapassavam 1,70 m, constando justificativa da 
ausência de pessoas com o mesmo fenótipo. As vítimas 
reconheceram Felipe e Gabriel como os autores do roubo. Todo o 
procedimento foi documentado. 

No curso da investigação, perícia nas imagens captadas pelas 
câmeras mostrou que os roubadores tinham estatura, formato de 
rosto e marcha idênticos aos de Felipe e Gabriel. Além disso, o 
aparelho de telefone celular de um dos funcionários do banco foi 
apreendido na casa de Gabriel e constatou-se que, três dias após 
o crime, Felipe, que estava desempregado, comprou uma moto 
com dinheiro em espécie. 

No curso da ação penal, no que tange ao reconhecimento de 
pessoas, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o Juiz deverá observar que 

(A) o reconhecimento de Gabriel é nulo, porque a exigência de 
semelhança entre o suspeito e as pessoas alinhadas não 
admite mitigação. 

(B) eventual nulidade do reconhecimento na fase pré-processual 
poderá ser suprida com a repetição do ato na fase judicial. 

(C) eventual nulidade do reconhecimento é obstáculo à 
condenação, ainda que presentes provas independentes de 
autoria que não guardem relação com o ato viciado. 

(D) o procedimento previsto no Código de Processo Penal para o 
reconhecimento é mera recomendação legal e sua não 
observância não implica nulidade. 

(E) eventual reconhecimento inválido não poderá fundamentar a 
condenação, tampouco decisões que exijam menor rigor de 
standard, como a decretação da prisão ou o recebimento da 
denúncia. 
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Camila foi presa em flagrante em aeroporto internacional, porque 
tentava embarcar para a Europa levando 22kg de cocaína em sua 
bagagem. 

A respeito das medidas cautelares aplicáveis, à luz das normas do 
Código de Processo Penal e da sua interpretação dada pelo 
Superior Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Juiz, em qualquer fase da investigação ou do processo, 
poderá decretar a prisão preventiva, ainda que o Ministério 
Público tenha requerido medida mais branda. 

(B) A decretação da prisão preventiva somente é cabível no curso 
da ação penal. 

(C) O poder geral de cautela autoriza que o Juiz decrete, de ofício, 
em qualquer fase da investigação ou do processo, a prisão 
preventiva. 

(D) O Juiz está autorizado a converter, de ofício, a prisão em 
flagrante em prisão preventiva, apenas na audiência de 
custódia. 

(E) O querelante e o assistente de acusação não detêm 
legitimidade para requerer a decretação da prisão preventiva. 

35  

Cláudia, cliente do Banco Citra S.A. e titular de um cartão de 
crédito com a bandeira internacional Zeta, foi vítima de fraude por 
clonagem do cartão. 

Imediatamente, comunicou o fato ao Banco Citra S.A. e solicitou o 
bloqueio. Contudo, devido à inércia do Banco e da Bandeira Zeta 
em processar o bloqueio, diversas compras fraudulentas foram 
realizadas, gerando débito indevido.  

Posteriormente, o Banco Citra S.A., sem prévia comunicação, 
inscreveu o nome de Cláudia em cadastro de inadimplentes pelo 
valor da dívida fraudulenta. Em razão dessa inscrição, Cláudia 
ajuizou Ação de Indenização por Danos Morais contra o Banco 
Citra S.A. e a Bandeira Zeta.  

O Banco Citra alegou que Cláudia é devedora contumaz, possuindo 
inscrição legítima preexistente por outra dívida não paga. Já a 
Bandeira Zeta sustentou não ter responsabilidade solidária, 
afirmando que o único responsável seria o banco.  

Sobre a hipótese, considerando o Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) e a jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 

(A) A Bandeira Zeta tem responsabilidade civil objetiva e exclusiva, 
visto que o Banco Citra S.A. é mero intermediário da relação 
contratual, não tendo atribuição na administração do cartão. 

(B) Como se trata de fato do serviço, a responsabilidade civil da 
Bandeira Zeta é subjetiva e subsidiária, existindo apenas em 
caso de inadimplência do Banco Citra S.A. ou fortuito interno. 

(C) A Bandeira Zeta responde solidariamente com o Banco Citra 
S.A., e a falta de comunicação prévia da negativação não gera 
dano moral, em virtude da existência de inscrição legítima 
anterior. 

(D) O dano moral é presumido sempre que houver qualquer 
inscrição no cadastro de inadimplentes, independentemente 
de comunicação prévia ou existência de inscrição legítima 
anterior. 

(E) A responsabilidade pelo evento danoso é exclusiva do Banco 
Citra S.A., uma vez que a Bandeira Zeta apenas licencia o uso 
de sua marca e não participa da relação de consumo entre o 
banco e o cliente. 

36  

A rede de varejo eletrônico Cheap Sale Eletrônicos S.A., por falha 
sistêmica ocorrida nos primeiros minutos da Black Friday, divulgou 
em seu site a oferta de um notebook gamer de última geração, cujo 
preço de mercado era de R$ 10.500,00, pelo valor promocional de 
R$ 1,05. Três consumidores, ao perceberem o valor 
manifestamente irrisório, realizaram a compra de  
30 unidades cada um.  

Cerca de 90 minutos depois, a sociedade empresária identificou o 
erro, corrigiu o preço e enviou e-mails comunicando o 
cancelamento das vendas, com a devolução imediata e integral 
dos valores pagos. Os consumidores ajuizaram ações individuais, 
pleiteando o cumprimento forçado da oferta, alegando que a 
sociedade empresária deveria responder pelo erro de divulgação, 
conforme o Art. 30 e o Art. 35, ambos do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC).  

Com base na disciplina da oferta e publicidade do CDC e na 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A falha no sistema de precificação caracteriza publicidade 
enganosa por omissão, pois o site não informou que poderia 
haver erro, devendo o fornecedor indenizar os consumidores 
por danos morais. 

(B) O cancelamento unilateral das vendas caracteriza prática 
abusiva, sendo irrelevante que o preço divulgado fosse 
irrisório, pois a oferta se torna obrigatória a partir de sua 
simples veiculação. 

(C) A sociedade empresária é obrigada a cumprir a oferta, ainda 
que o preço seja manifestamente irrisório, pois a boa-fé 
objetiva impõe ao fornecedor o dever de honrar toda 
informação veiculada ao público. 

(D) A sociedade empresária deve cumprir parcialmente a oferta, 
limitando a compra de cada consumidor a uma unidade, 
aplicando-se o princípio da conservação do negócio jurídico e 
a teoria do adimplemento substancial. 

(E) A sociedade empresária não está obrigada a cumprir a oferta, 
pois o valor anunciado resulta de erro grosseiro e evidente, 
perceptível ao consumidor médio, hipótese em que o STJ 
afasta a vinculação da oferta com base no princípio da boa-fé 
objetiva. 
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A rede de farmácias Droga Saúde Eterna S.A. sofreu um ataque 
cibernético que resultou no vazamento de dados pessoais e 
sensíveis de milhares de consumidores. 

Entre as informações divulgadas estavam nome, CPF, idade, 
histórico de medicamentos adquiridos, doenças e receitas 
médicas. A sociedade empresária, ao tomar conhecimento do 
incidente, comunicou o fato à Agência Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD) e aos titulares afetados, cumprindo o dever previsto 
na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

O consumidor Guilherme, que estava entre os afetados, buscou 
esclarecimentos junto à farmácia, que lamentou o ocorrido e 
atribuiu o evento a terceiros, alegando ataque hacker inevitável. 
Inconformado, Guilherme ajuizou ação de indenização por danos 
materiais e morais, com fundamento na Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) e no Código de Defesa do Consumidor (CDC).  

Sobre a hipótese, com base na jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), na LGPD e no CDC, assinale a afirmativa correta. 

(A) A rede de farmácias não responde civilmente, pois o ataque 
hacker configura fortuito externo, rompendo o nexo causal e 
afastando a responsabilidade do controlador de dados. 

(B) A responsabilidade civil por vazamento de dados é subjetiva, 
exigindo a comprovação de culpa ou dolo do fornecedor na 
guarda das informações pessoais. 

(C) A rede de farmácias responde objetivamente pelos danos, 
uma vez que o ataque cibernético constitui fortuito interno, 
inerente ao risco da atividade, e o tratamento de dados 
sensíveis atrai o dever reforçado de segurança previsto na 
LGPD e no CDC. 

(D) A responsabilidade da rede de farmácias é subsidiária, 
devendo o consumidor acionar primeiramente o agente 
causador direto do dano, no caso, os hackers. 

(E) A ocorrência do vazamento e a comunicação à ANPD são 
suficientes para afastar qualquer responsabilidade civil da 
sociedade empresária, já que houve o cumprimento do dever 
legal de transparência. 

38  

Em 1991, em um cenário econômico global por maior inserção no 
comércio internacional, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai 
assinaram o Tratado de Assunção, criando o MERCOSUL.  
O objetivo central deste Tratado era estabelecer um mercado 
comum, garantindo a livre circulação de bens, serviços e fatores 
produtivos, além da adoção de políticas comerciais comuns e 
coordenação de políticas macroeconômicas. O Tratado de 
Assunção fixou os instrumentos jurídicos básicos que norteariam a 
consolidação do bloco econômico, estabelecendo compromissos 
tanto no plano tarifário quanto no plano institucional. 

Com base nesse contexto histórico-jurídico em relação à criação 
do Tratado de Assunção, assinale a afirmativa correta. 

(A) Estabeleceu como instrumentos básicos apenas a criação de 
uma moeda comum mediata e a unificação total das 
legislações trabalhistas entre os Estados-parte. 

(B) Limitou-se à eliminação de tarifas alfandegárias, sem qualquer 
previsão de coordenação de políticas macroeconômicas entre 
os Estados-parte. 

(C) Estabeleceu acordos de cooperação técnica e científica, sem 
impacto direto sobre as regras comerciais e sem previsão de 
adoção de políticas econômicas comuns. 

(D) Previu o funcionamento de uma área de livre comércio, sem 
qualquer mecanismo institucional ou perspectiva de 
aprofundamento da integração. 

(E) Definiu como instrumentos básicos a adoção de uma tarifa 
externa comum, a coordenação de políticas macroeconômicas 
e a harmonização legislativa entre os Estados-parte. 
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A Companhia Zigma S.A., atuante no setor de tecnologia, foi 
investigada pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE) por suposta prática de cartel em contratos de licitação 
pública. 

Concluída a apuração, constatou-se que a conduta gerou relevante 
distorção concorrencial, aumento artificial de preços e exclusão de 
competidores menores e potenciais. Durante o processo, 
verificou-se ainda que a sociedade empresária auferiu ganhos 
diretos com a conduta, manteve comportamento reiterado em 
outras investigações e demonstrou má-fé ao ocultar provas. 

Diante desse cenário, o CADE aplicou a penalidade prevista no Art. 
37 da Lei nº 12.529/2011, que estabeleceu critérios para a fixação 
de multas por infrações à ordem econômica, considerando a 
gravidade da conduta, a vantagem auferida, a boa-fé ou má-fé do 
infrator, a situação econômica do agente, entre outros fatores. 

Com base no texto legal e nos parâmetros de proporcionalidade 
para a aplicação das multas, assinale a afirmativa correta. 

(A) A multa a ser aplicada à pessoa jurídica será de até 10% do 
valor de vendas do grupo econômico no exercício anterior ao 
da instauração do processo administrativo, podendo ser 
reduzida a mero valor simbólico em caso de colaboração 
posterior à investigação. 

(B) O Art. 37 prevê que, nas infrações à ordem econômica, as 
pessoas jurídicas poderão ser multadas em percentual que 
varia de 0,1% a 20% do valor do faturamento bruto da 
sociedade empresária grupo ou conglomerado no ramo de 
atividade em que ocorreu a infração, no exercício anterior ao 
da instauração do processo administrativo. 

(C) Segundo o Art. 37, as multas aplicadas às pessoas jurídicas 
sempre terão como base o valor total do faturamento global 
do grupo econômico, independentemente de o ilícito ter 
ocorrido em um setor específico. 

(D) O cálculo da multa, conforme o Art. 37, não depende de 
aferição da gravidade da conduta ou da boa-fé/má-fé do 
agente, bastando a comprovação da infração para que seja 
aplicada a penalidade em percentual fixo e automático. 

(E) O Art. 37 estabelece que a multa às pessoas jurídicas será 
limitada a 2% do faturamento anual, salvo em casos de 
reincidência, hipótese em que poderá ser majorada para até 
4% do faturamento global do grupo econômico. 

40  

A BioFarma Ltda., sociedade empresária do setor farmacêutico, 
ajuizou ação alegando violação ao princípio da livre iniciativa  
(Art. 170, caput, da CRFB/88), em razão de lei estadual que impôs 
limites à comercialização de medicamentos de alto custo, 
justificando a medida no interesse da saúde pública.  

A sociedade empresária sustentou que a norma representaria 
intervenção indevida na liberdade de empreender e no direito à 
livre concorrência, pilares da ordem econômica. O caso chegou ao 
Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a livre iniciativa como 
fundamento da ordem econômica e garantia constitucional do 
empreendedorismo e do desenvolvimento. Contudo, destacou 
que esse princípio não é absoluto, devendo ser harmonizado com 
outros valores constitucionais como a função social da 
propriedade, a defesa do consumidor, a proteção à saúde e a 
redução das desigualdades sociais e regionais. 

À luz do texto constitucional e da jurisprudência do STF sobre a 
matéria, assinale a afirmativa correta. 

(A) A livre iniciativa, por ser fundamento da ordem econômica, 
tem natureza de direito absoluto e não pode sofrer restrições, 
mesmo quando em conflito com outros princípios 
constitucionais, sob pena de ofensa ao núcleo essencial da 
Constituição Econômica. 

(B) O princípio da livre iniciativa deve ser interpretado de forma 
isolada em relação aos demais fundamentos da ordem 
econômica, pois sua supremacia decorre da vinculação direta 
ao Art. 1º, inciso IV, da Constituição, que garante os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa como fundamentos da 
República. 

(C) A livre iniciativa é princípio exclusivamente voltado à proteção 
do empresário e do investidor privado, não podendo ser 
invocada em favor do consumidor ou do trabalhador, que já 
são tutelados por outros princípios constitucionais. 

(D) O Art. 170 da Constituição Federal assegura a livre iniciativa 
como fundamento da ordem econômica, mas admite sua 
relativização diante de outros princípios, em uma lógica de 
harmonização e ponderação constitucional. 

(E) A livre iniciativa, ao lado da valorização do trabalho humano, é 
fundamento da ordem econômica, mas, na hipótese de 
conflito, deve prevalecer sempre o valor da iniciativa privada, 
pois este é considerado o motor principal do desenvolvimento 
econômico pela Constituição. 
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BLOCO II 
Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito 
Empresarial e Direito Financeiro e Tributário 

41  

A sociedade empresária construtora Morar Bem vendeu a unidade 
autônoma “Apartamento 01” em regime de incorporação 
imobiliária para a Sra. Beatriz Silva. No contrato de promessa de 
compra e venda estava prevista a obrigação de a Sra. Beatriz Silva 
pagar à corretora Confiança comissão de corretagem, o que foi 
feito no ato de assinatura do contrato, em 10/03/2021. 

Pelo contrato, ficou estipulado que a entrega da unidade 
autônoma ocorreria em dezembro de 2022. No entanto, a 
Construtora Morar Bem atrasou a entrega do imóvel em mais de 
24 meses. Diante do atraso, a Sra. Beatriz Silva procura você, na 
qualidade de advogado(a), para promover a rescisão judicial do 
contrato em desfavor da Construtora, bem como para orientá-la 
se ainda é possível requerer a restituição da parcela paga a título 
de comissão de corretagem. 

Diante da situação hipotética narrada, o prazo prescricional 
aplicável à pretensão de restituição dessa comissão de 
corretagem, segundo a legislação aplicável e a jurisprudência do 
STJ, deve ser de  

(A) 3 (três) anos, contados da assinatura do contrato. 

(B) 3 (três) anos, contados da ciência da recusa da restituição. 

(C) 10 (dez) anos, contados da assinatura do contrato. 

(D) 10 (dez) anos, contados da ciência da recusa da restituição. 

(E) 5 (cinco) anos, contados da entrega prevista do imóvel. 

42  

A sociedade empresária Fênix Factoring S.A. adquiriu, por título 
oneroso, diversos créditos da sociedade empresária Órbita 
Serviços Ltda., relativos a contratos de prestação de serviços com 
órgãos públicos. Após a cessão, verificou-se que parte dos créditos 
cedidos já haviam sido integralmente pagos aos devedores antes 
da cessão; outros, embora existentes, não puderam ser recebidos 
em razão da insolvência superveniente dos devedores. 

O contrato de cessão não continha cláusula expressa de 
responsabilidade do cedente pela solvência, nem declaração de 
exoneração de responsabilidade pela existência do crédito. Diante 
disso, Fênix propôs ação de perdas e danos contra Órbita, 
sustentando que esta deveria responder por todos os prejuízos, 
tanto pela inexistência quanto pela inadimplência dos créditos. 

Com base na legislação aplicável, assinale a afirmativa correta. 

(A) O cedente responde tanto pela existência quanto pela 
solvência do crédito, independentemente de estipulação 
contratual, pois a cessão onerosa presume responsabilidade 
integral. 

(B) O cedente responde apenas pela solvência do devedor, salvo 
convenção em contrário, sendo irrelevante o fato de o crédito 
não existir ao tempo da cessão. 

(C) O cedente, na cessão onerosa, responde pela existência do 
crédito ao tempo da cessão, independentemente de culpa, e 
pela solvência do devedor apenas se assim tiver sido pactuado. 

(D) O cedente não responde por qualquer aspecto do crédito, pois 
a cessão transmite o risco integral ao cessionário, que assume 
a possibilidade de inexistência ou insolvência do devedor. 

(E) A responsabilidade do cedente pela existência do crédito só se 
configura em caso de má-fé, aplicando-se a mesma regra 
prevista para a cessão gratuita. 

43  

A sociedade empresária Aurora Editora S.A., buscando promover a 
leitura entre jovens, publicou amplamente nas redes sociais e em 
jornais o seguinte anúncio: “A Editora Aurora recompensará com 
o valor de R$ 50.000,00 o autor que escrever o melhor conto 
original de ficção científica até o dia 31 de outubro. O julgamento 
será feito por uma comissão de escritores indicados pela própria 
editora.” 

Após o lançamento do concurso, o escritor Rafael iniciou a redação 
de seu conto, investindo em viagens e pesquisa temática. No dia 
20 de outubro, a editora, alegando dificuldades financeiras, 
publicou comunicado público em seu site, revogando a promessa. 
Desconhecendo tal publicação, Rafael concluiu a obra e a entregou 
dentro do prazo originalmente estipulado, sendo seu conto 
escolhido pela comissão como o melhor trabalho. 

Sobre a hipótese apresentada, com base na legislação aplicável, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A revogação é válida e eficaz, pois a promessa pública de 
recompensa pode ser retirada a qualquer tempo, 
independentemente de prazo ou publicidade equivalente, 
sendo indevida qualquer compensação ao participante. 

(B) Rafael faz jus ao prêmio, pois, ao fixar prazo para execução, a 
editora renunciou ao direito de retirar a promessa até o 
término desse prazo, devendo cumprir integralmente a 
recompensa. 

(C) A revogação é válida, pois feita antes do prazo, e será eficaz se 
demonstrado que Rafael teve conhecimento da revogação. 

(D) A revogação é válida, e Rafael tem apenas direito ao 
reembolso das despesas comprovadamente realizadas de boa-
fé antes da revogação, não à recompensa prometida. 

(E) A revogação é ineficaz, porque, nos concursos com promessa 
pública de recompensa, não se admite revogação mesmo 
antes do prazo, ainda que o promitente enfrente 
impossibilidade financeira superveniente. 
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Durante um incêndio espontâneo que se alastrou rapidamente em 
uma rua residencial, Marcelo, buscando impedir que o fogo 
atingisse sua casa, derrubou o muro que separava seu terreno do 
de seu vizinho, Eduardo, utilizando o espaço deste para criar um 
“cinturão de contenção” com areia e água. 

A medida foi bem-sucedida e o fogo foi contido antes de atingir as 
casas vizinhas. No entanto, o muro e parte do jardim de Eduardo 
foram destruídos, gerando prejuízo avaliado em R$ 18.000,00. 
Eduardo, inconformado, ajuizou ação de indenização contra 
Marcelo que, em sua defesa, sustentou que agiu por necessidade 
para evitar dano muito maior e iminente, e que, por isso, não 
praticou ato ilícito e não tem o dever de indenizar. 

Com base nas regras da responsabilidade civil entre particulares e 
nos dispositivos pertinentes do Código Civil, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Marcelo responde integralmente pelos danos causados, pois o 
alegado estado de necessidade, não exclui a ilicitude e o dever 
de indenizar. 

(B) Marcelo não responde pelos danos, pois agiu em estado de 
necessidade, hipótese que exclui o ato ilícito e o dever de 
indenizar, ainda que o dano tenha sido causado a terceiro 
inocente. 

(C) Marcelo não praticou ato ilícito, mas deve indenizar Eduardo, 
cabendo-lhe direito de ação regressiva contra o responsável 
pelo incêndio. 

(D) Marcelo responde apenas parcialmente pelos danos, em razão 
da culpa concorrente de Eduardo, que não impediu o avanço 
do fogo sobre seu imóvel. 

(E) Marcelo responde solidariamente com o causador do 
incêndio, pois há solidariedade entre todos os que 
contribuem, direta ou indiretamente, para o dano. 

45  

Por disposição em testamento, o avô de Marcos deixou o usufruto 
de um imóvel para ele, enquanto legou à Rita, mãe de Marcos, a 
nua-propriedade do bem. Passando por dificuldades financeiras, 
Marcos pretende alienar o usufruto.  

Acerca da pretensão de Marcos, assinale a afirmativa correta. 

(A) É inviável, pois o usufruto é inalienável. 

(B) É legal, bastando renunciá-lo previamente. 

(C) É possível, não havendo nada que o impeça.  

(D) É ilegal, pois não se trata de usufruto oneroso. 

(E) É viável, desde que respeitado o direito de preferência de Rita. 

46  

Mário, designer de joias, consignou um conjunto de brincos, colar 
e pulseira à Carla, para que ela o vendesse em um bazar 
beneficente. Estimaram preço e, caso o conjunto não fosse 
vendido no bazar, seria restituído a Mário, sem custos para Carla. 
Após a entrega do conjunto, Mário o vendeu a uma amiga que viu 
as peças na rede social do designer, estipulando a entrega após a 
restituição do bem. 

No dia do bazar, Carla também alienou o bem pelo preço estimado 
a uma cliente que, de imediato, o levou, mas em valor menor do 
que a venda que Mário logrou. 

Diante desses fatos e da disciplina aplicável ao contrato celebrado, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Mário deve apenas reembolsar o valor recebido por Carla. 

(B) Mário deve restituir o valor à sua amiga, sem responder por 
perdas e danos. 

(C) Carla deve reembolsar o valor à cliente, independentemente 
da exclusividade. 

(D) Carla deverá reembolsar o valor à cliente, pois não houve 
pacto de exclusividade. 

(E) Mário deve restituir o valor à sua amiga e lhe indenizar por 
eventuais perdas e danos. 

47  

Assinale a opção que apresenta, no âmbito do Sistema de 
Financiamento Imobiliário, a espécie de garantia que não é 
admitida. 

(A) Penhor. 

(B) Hipoteca. 

(C) Anticrese. 

(D) Alienação fiduciária.  

(E) Cessão fiduciária de direitos creditórios. 
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Em convenção de condomínio, os condôminos estipularam o prazo 
para a cobrança de quotas vencidas em até um ano, de forma a 
reforçar o dever do síndico de promover, o quanto antes, a ação 
própria e não aumentar os prejuízos das unidades adimplentes. 

Acerca dessa estipulação, assinale a afirmativa correta. 

(A) O prazo estipulado coincide com o legal. 

(B) É ilegal, pois o prazo legal para essa hipótese é diverso.  

(C) É livre a estipulação do prazo, por se tratar de decadência. 

(D) É inválida, visto que o prazo legal da decadência é de cinco 
anos.  

(E) É lícita a cláusula, uma vez que a prescrição pode ser 
convencionada. 

 

49  

O Art. 947 do Código de Processo Civil (CPC) dispõe que: “É 
admissível a assunção de competência quando o julgamento de 
recurso, de remessa necessária ou de processo de competência 
originária envolver relevante questão de direito, com grande 
repercussão social, sem repetição em múltiplos processos.” 

Com relação ao incidente de assunção de competência, suas 
peculiaridades e similitudes com os demais procedimentos, avalie 
as afirmativas a seguir. 

I. A instauração de incidentes de assunção de competência 
prescinde da existência de questão relevante de direito 
material. 

II. Mesmo que haja a repetição da matéria de direito em 
múltiplos processos, por se tratarem de ritos próprios, não há 
fungibilidade entre o incidente de assunção de competência e 
o de resolução de demandas repetitivas. 

III. Em se tratando de descumprimento de tese fixada em 
incidente de assunção de competência pelo Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), não se exige o esgotamento das vias ordinárias 
para a interposição de reclamação junto àquele Tribunal. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas.  

(E) I, II e III. 

50  

Roberto é enfermeiro devidamente registrado no órgão de classe 
e exerce sua atividade profissional desde o ano de 2013. 
Entretanto, permaneceu inadimplente quanto à anuidade de seu 
registro profissional desde o ano de 2021. Por essa razão, o 
Conselho Regional de Enfermagem do Estado X realizou o 
lançamento das anuidades em atraso e, diante do 
inadimplemento, promoveu uma execução fiscal contra Roberto 
junto ao Juízo Federal. 

Após ser citado, Roberto apresentou recurso cabível, no qual 

I. aduziu a incompetência do Juízo Federal para a análise do 
tema; 

II. afirmou que a dívida apontada não possui natureza de tributo, 
não sendo exequível por meio de execução fiscal; 

III. afirmou que não houve a notificação acerca do lançamento do 
tributo, sendo certo que, apesar de ter conhecimento da 
necessidade do pagamento da anuidade, o vício apontado 
tornaria inexigível a cobrança. 

Nesse cenário, à luz da legislação sobre o tema e do entendimento 
dos Tribunais Superiores, o Juiz deve 

(A) rejeitar os dois primeiros argumentos e acolher o terceiro, 
sendo certo que a notificação do devedor aperfeiçoa o 
lançamento do crédito tributário e é requisito de sua 
exigibilidade. 

(B) rejeitar o primeiro e o terceiro argumentos e acolher o 
segundo, sendo certo que a execução fiscal não se presta a 
satisfazer o crédito exequendo, de modo que deveria haver o 
ajuizamento de ação comum de cobrança pelo referido 
Conselho. 

(C) acolher o primeiro argumento, sendo certo que o interesse do 
Conselho Profissional não faz atrair a competência da Justiça 
Federal, devendo o pedido ser realizado junto ao Poder 
Judiciário Estadual do Estado X. 

(D) rejeitar o primeiro argumento e acolher o segundo e o 
terceiro, sendo certo que o Conselho deveria propor ação de 
cobrança comum e demonstrar a prévia notificação do 
devedor acerca da cobrança pretendida. 

(E) rejeitar todos os argumentos, pois a ação foi proposta junto ao 
Juízo competente, por meio do instrumento adequado e sem 
vício procedimental que impeça a execução. 
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Um casal ajuizou uma ação de adoção de uma criança pertencente 
a uma comunidade indígena na Vara da Infância e Juventude de 
sua comarca. 

No curso do processo, o Magistrado, em cumprimento ao disposto 
no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), determinou a oitiva 
da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai), para que a 
autarquia federal se manifestasse perante a equipe 
interprofissional sobre as particularidades culturais e sociais do 
caso.  Diante da intervenção da Funai, o Ministério Público 
suscitou conflito de competência, sustentando que a presença da 
entidade federal no feito deslocaria a competência para a Justiça 
Federal. 

Considerando a jurisprudência consolidada dos Tribunais 
Superiores sobre o tema, assinale a opção que indica a solução 
jurídica correta para a definição da competência. 

(A) A competência será da Justiça Federal, pois a simples presença 
da Funai, uma autarquia federal, configura o interesse jurídico 
da União na causa, nos termos do Art. 109, inciso I, da 
Constituição Federal. 

(B) A competência será da Justiça Federal, pois a adoção de 
criança indígena envolve, necessariamente, uma disputa sobre 
direitos indígenas, atraindo a competência prevista no Art. 
109, inciso XI, da Constituição Federal. 

(C) A competência será da Justiça Estadual, mas a intervenção da 
Funai é facultativa, cabendo ao Juiz decidir sobre a 
necessidade dela e, caso decida pela oitiva, isso não altera a 
competência. 

(D) A competência permanecerá na Justiça Estadual, pois a 
intervenção da Funai é determinada por lei para subsidiar a 
equipe técnica, não se confundindo com o interesse jurídico 
direto da autarquia na lide, prevalecendo o entendimento de 
que a Vara da Infância e Juventude possui estrutura mais 
adequada para zelar pelo melhor interesse da criança. 

(E) O simples fato de a criança ser indígena atrai a competência da 
Justiça Federal, em razão do interesse direto da União na 
proteção das comunidades indígenas, independentemente da 
matéria discutida na ação. 

52  

Tício, Mévio e Caio, amigos e estudantes do curso de Direito, 
discutiam a respeito dos Juizados Especiais no âmbito da Justiça 
Federal. 

• Tício afirmou que não se admite recurso especial contra 
acórdãos de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais, 
mas será admitida apresentação de reclamação caso o referido 
decisum viole o entendimento sumulado do Superior Tribunal 
de Justiça. 

• Mévio afirmou que a competência atribuída aos Juizados 
Especiais Federais em razão do valor da causa possui natureza 
absoluta e, caso a parte deseje litigar no âmbito desses 
Juizados, poderá renunciar, de modo expresso, ao montante 
de sua pretensão que exceda 60 salários-mínimos, a fim de se 
adequar ao teto estabelecido no Art. 3º da  
Lei nº 10.259/2001. 

• Caio afirmou que, em razão de haver um microssistema que 
rege os Juizados Especiais Estaduais e os Juizados Especiais 
Federais, será vedado ao incapaz figurar como parte tanto em 
âmbito estadual quanto em âmbito federal.  

A respeito do diálogo acima, está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 
de 

(A) Mévio, somente. 

(B) Tício e Caio, somente. 

(C) Mévio e Caio, somente. 

(D) Tício e Mévio, somente.  

(E) Tício, Mévio e Caio. 
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Uma sociedade de economia mista federal ajuizou execução 
contra a sociedade empresária XYZ, tendo sido determinada pelo 
Juízo Estadual a penhora de imóveis pertencentes à devedora, em 
razão da não oposição de embargos à execução. 

Em seguida, a União solicitou ingresso no feito com base em 
intervenção anômala, prevista no Art. 5º, parágrafo único, da  
Lei nº 9.469/1997, arguindo e comprovando que haveria interesse 
meramente econômico do ente no feito. 

Em resposta, o Juízo da Vara Cível Estadual em que tramita a ação 
acolheu o pedido de intervenção da União e determinou a remessa 
do feito à Justiça Federal para o processamento e o julgamento da 
lide. 

A respeito do caso acima narrado, é correto afirmar que, ao 
acolher o pedido de intervenção da União e remeter os autos à 
Justiça Federal, o Juízo agiu 

(A) acertadamente, uma vez que a intervenção anômala da União 
em processos em que haja interesse jurídico e que tenham 
como partes sociedades de economia mista federal, atrai a 
competência da Justiça Federal para o processamento e o 
julgamento da lide. 

(B) acertadamente, uma vez que a intervenção anômala da União 
pode ocorrer em processo que tenha como parte uma 
sociedade de economia mista federal e que seja fundado em 
interesse meramente econômico, atraindo a competência da 
Justiça Federal para o processamento e o julgamento da lide. 

(C) equivocadamente, uma vez que essa espécie de intervenção 
somente será admitida nas causas em que figurarem como 
autoras e rés, autarquias, fundações públicas, sociedades de 
economia mista ou empresas públicas federais, sendo vedada 
a sua admissão nas causas em que particulares figurem como 
uma das partes. 

(D) equivocadamente, uma vez que essa espécie de intervenção 
não é cabível no processo executivo ou na fase de execução, 
salvo na ação cognitiva incidental de embargos e quando 
houver interesse meramente econômico da União. 

(E) equivocadamente, uma vez que essa espécie de intervenção, 
apesar de cabível no caso exposto, não atrairá a competência 
da Justiça Federal para o processamento e o julgamento da 
lide. 

54  

A União firmou um contrato de concessão que tem uma cláusula 
prevendo que um eventual conflito entre o Poder Concedente e a 
Concessionária seria solucionado por um Tribunal Arbitral 
composto por três árbitros. 

De acordo com a cláusula compromissória arbitral firmada pelo 
Poder Concedente e pela Concessionária, os membros do Tribunal 
Arbitral seriam indicados da seguinte forma: 

I. a Requerente indicaria um coárbitro no Requerimento de 
Arbitragem; 

II. a Requerida indicaria um coárbitro na Resposta ao 
Requerimento de Arbitragem; e 

III. os coárbitros indicados pelas partes indicariam o Presidente do 
Tribunal Arbitral.  

Fato é que, no decorrer da execução do contrato de concessão, a 
União instaurou um procedimento arbitral contra a Concessionária 
para discutir direitos patrimoniais disponíveis, oportunidade na 
qual indicou um coárbitro na forma da cláusula compromissória 
arbitral. 

Ocorre que, antes da Concessionária responder ao Requerimento 
de Arbitragem, a União precisou formular pedido de tutela 
cautelar antecedente de arresto perante o Juízo Cível Federal do 
Tribunal Regional Federal da 6ª Região, diante do risco de a 
Concessionária adotar medidas de blindagem patrimonial que 
impedissem a futura satisfação de uma indenização a ser obtida na 
arbitragem. 

Considerando a situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Juízo Cível Federal não poderá analisar a tutela cautelar 
formulada pela União visto que somente o Tribunal Arbitral 
possui competência para apreciar tutela provisória requerida 
em conflito abarcado por cláusula compromissória arbitral. 

(B) O Juízo Cível Federal não poderá analisar a tutela cautelar 
formulada pela União visto que, embora não tenha ocorrido a 
constituição do Tribunal Arbitral, o coárbitro indicado pela 
União já possui competência para apreciar a tutela provisória 
requerida. 

(C) O Juízo Cível Federal poderá analisar a tutela cautelar 
formulada pela União visto que, até a constituição da 
arbitragem pela apresentação de Alegações Iniciais do 
Requerente, após a celebração do Termo de Arbitragem, o 
Poder Judiciário possui competência para apreciar a tutela 
provisória requerida. 

(D) O Juízo Cível Federal poderá analisar a tutela cautelar 
formulada pela União visto que, até a constituição da 
arbitragem pelo aceite de nomeação de todos os árbitros, o 
Poder Judiciário possui competência para apreciar a tutela 
provisória requerida. 

(E) O Juízo Cível Federal poderá analisar a tutela cautelar 
formulada pela União, uma vez que a cláusula compromissória 
arbitral contida no contrato é nula, sendo vedado à 
Administração Pública Direta utilizar-se da arbitragem para 
dirimir conflitos. 
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O Tribunal Regional Federal da 6ª Região proferiu acórdão em 
julgamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
(IRDR), estabelecendo efeitos prospectivos para sua decisão, de 
modo a preservar atos jurídicos praticados com base no 
entendimento jurisprudencial anteriormente dominante. 

Logo após a publicação do acórdão de julgamento, o Juízo Federal 
de Primeira Instância, ao aplicar a tese firmada no IRDR, por já ter 
adotado o entendimento hoje vinculante em sentenças anteriores, 
expressamente concedeu efeitos retroativos à tese. 

À vista do disposto no Código de Processo Civil e da jurisprudência 
consolidada do STJ, assinale a afirmativa correta. 

(A) O juízo federal de primeira instância pode aplicar os efeitos do 
precedente de maneira diversa àquela fixada pelo TRF-6, de 
forma retroativa, independentemente da ocorrência de 
distinção ou superação da tese firmada. 

(B) O efeito vinculante da tese adotada pelo TRF-6 somente 
ocorrerá a partir do trânsito em julgado da decisão proferida 
no incidente de resolução de demandas repetitivas, razão pela 
qual seria lícito ao juízo federal modular seus efeitos. 

(C) A tese firmada pelo TRF-6 somente é vinculante para o próprio 
órgão prolator da decisão, de modo que o juiz de primeiro grau 
pode deixar de seguir o precedente ou aplicá-lo de forma 
retrospectiva, tal como o fez. 

(D) Em razão da unidade da Justiça Federal, o acórdão de 
julgamento do IRDR vinculará a todos os Tribunais Regionais 
Federais e juízos federais, independentemente de submissão 
do processo a julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça ou 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

(E) A modulação dos efeitos da tese estabelecida no IRDR é de 
competência exclusiva do TRF-6, não podendo o juízo federal 
de primeira instância deixar de aplicar o efeito prospectivo 
firmado pelo Tribunal. 

56  

No curso de ação civil proposta pelo Ministério Público Federal em 
face de diversos agentes públicos e particulares, em que se 
imputou atos de improbidade administrativa causadores de dano 
ao erário, o Juízo de Primeiro Grau indeferiu o pedido de oitiva de 
testemunhas formulado por João, um dos réus. 

Segundo o Magistrado, os depoimentos já haviam sido colhidos 
em processo penal fundado nos mesmos fatos, com sentença de 
procedência da pretensão punitiva estatal, e os termos de 
assentada das testemunhas indicadas, proferidos no bojo da ação 
penal, foram oportunamente juntados pelo Ministério Público 
Federal em conjunto com a petição inicial. 

Assim, o Magistrado entendeu que os termos de assentada 
poderiam ser utilizados como prova emprestada na ação civil por 
ato de improbidade administrativa, determinando, na sequência, 
o encaminhamento dos autos à conclusão para fins de prolação de 
sentença. 

Os advogados de João interpuseram agravo de instrumento em 
seguida, sustentando a nulidade da decisão, ao argumento de que 
João não teve oportunidade de participar da produção da prova 
original, eis que não fora parte no referido processo penal, o que 
violaria o princípio do contraditório. 

Considerando os fatos narrados, com base no Código de Processo 
Civil e na jurisprudência consolidada do STJ, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) É lícita a utilização da prova emprestada, sendo necessário que 
João possa exercer o contraditório na ação civil por ato de 
improbidade administrativa, sob pena de nulidade. 

(B) O agravo de instrumento não deverá ser conhecido, eis que as 
decisões interlocutórias proferidas em sede de ação civil por 
ato de improbidade são recorríveis somente nas hipóteses 
taxativamente listadas em lei. 

(C) Em nome do princípio do in dubio pro societate, o Juiz poderá 
condenar João fundamentando-se na ausência de 
testemunhas que corroborem suas alegações, a despeito do 
indeferimento do pedido de oitiva. 

(D) A prova emprestada, por ter sido produzida em processo 
diverso sob contraditório, dispensa nova oportunidade de 
manifestação às partes no processo em que for utilizada, em 
nome da eficiência. 

(E) Eventual sentença de improcedência da ação civil por ato de 
improbidade deverá ser submetida ao duplo grau obrigatório 
de jurisdição, como dispõe a Lei de Improbidade 
Administrativa. 
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Em ação de execução de duplicata de compra e venda endossada 
para instituição financeira constituída como empresa pública 
federal, discute-se a responsabilidade cambiária do endossante 
perante o endossatário, diante da prorrogação do vencimento 
concedida por este ao sacado em documento separado. 

Considerando esse cenário fático e as disposições legais sobre o 
referido título de crédito, assinale a afirmativa correta. 

(A) É vedada a prorrogação do vencimento da duplicata, exceto se 
for concedida pelo sacador-vendedor até o dia útil anterior ao 
do vencimento, sob pena de perda do direito de regresso do 
portador em face dos coobrigados. 

(B) Qualquer prorrogação do vencimento da duplicata só tem 
valor e eficácia perante os coobrigados se for feita na própria 
duplicata em razão do conteúdo literal do documento. 

(C) A duplicata admite a prorrogação do vencimento, mediante 
declaração em separado ou nela escrita, que pode ser 
concedida pelo endossatário. 

(D) A prorrogação do vencimento pode ser feita sem a anuência 
do endossante, em razão do princípio da autonomia das 
obrigações. 

(E) É vedada a prorrogação do vencimento da duplicata, exceto se 
for concedida pelo sacador-vendedor ou pelo seu 
representante com poderes especiais e dentro do prazo para 
a apresentação ao aceite do sacado. 

58  

Os contratos bancários têm gerado vários posicionamentos 
interpretativos por parte da Segunda Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), muitos deles já pacificados. 

A respeito das controvérsias surgidas sobre o tema, avalie as 
afirmativas a seguir. 

I. Nos contratos bancários posteriores ao início da vigência da 
Resolução CMN nº 3.518/2007, em 30/04/2008, pode ser 
cobrada a tarifa de cadastro no início do relacionamento entre 
o consumidor e a instituição financeira. 

II. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada. 

III. Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a 
taxa de juros efetivamente contratada, aplica-se a taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic), divulgada pelo Comitê de Política Monetária, praticada 
nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for 
mais vantajosa para o devedor. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

59  

Em ação de execução de título extrajudicial – cédula de crédito 
bancário – foram opostos embargos pelo devedor alegando 
excesso de execução e discordando do valor cobrado.  

É sabido que a legislação sobre a cédula de crédito bancário impõe 
ao credor a apresentação de documento no qual conste a 
apuração do valor exato da obrigação ou de seu saldo devedor e 
penalidades pela cobrança indevida. 

A esse respeito, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Os cálculos realizados pelo credor deverão evidenciar de modo 
claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão, o valor 
principal da dívida, seus encargos e suas despesas contratuais 
devidas, a parcela de juros e os critérios de sua incidência, a 
parcela de atualização monetária ou cambial, a parcela 
correspondente a multas e demais penalidades contratuais, as 
despesas de cobrança e de honorários advocatícios devidos 
até a data do cálculo e, por fim, o valor total da dívida. 

II. O credor que cobrar o valor do crédito exequendo em 
desacordo com o expresso na cédula de crédito bancário será 
considerado litigante de má-fé, ficando obrigado a pagar ao 
executado até o dobro do cobrado a maior e multa, que deverá 
ser superior a 1% e inferior a 10% do valor corrigido da causa, 
verbas que poderão ser compensadas na própria ação, sem 
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. 

III. A apuração do valor exato da obrigação representada pela 
cédula de crédito bancário, sempre que necessário, será feita 
por meio de planilha de cálculo e, se cabível, pelo extrato 
emitido pela instituição financeira em favor da qual a cédula 
de crédito bancário foi originalmente emitida. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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A Cooperativa de Crédito Verdelândia está sob regime de 
intervenção decretado pelo Banco Central do Brasil. Foi nomeado 
interventor o Sr. Dionísio, que exigiu dos ex-diretores da entidade 
a entrega de declaração assinada por todos, contendo 
informações legais e necessárias à apuração de responsabilidades 
pela situação deficitária da cooperativa decorrente de má 
administração. 

Felício, um dos ex-diretores, se recusou a assinar a declaração e 
ajuizou ação em face do Banco Central do Brasil para não ser 
obrigado a informar dado que, a seu ver, não está contemplado na 
legislação que trata da intervenção em instituições financeiras. 

O pedido do autor será procedente caso a informação exigida diga 
respeito à(aos) 

(A) indicação do nome, nacionalidade, estado civil e endereço dos 
ex-diretores e membros do Conselho Fiscal que estiverem em 
exercício nos 12 meses anteriores à decretação da 
intervenção. 

(B) mandatos que, porventura, tenham sido outorgados em nome 
da cooperativa, indicando o seu objeto, nome e endereço do 
mandatário. 

(C) benefícios ou vantagens, indiretas ou complementares, que 
ele tenha recebido ou esteja recebendo da cooperativa e de 
outras sociedades nas quais ela tenha participação no capital. 

(D) bens imóveis, assim como os bens móveis, que não se 
encontrem no estabelecimento. 

(E) participação que, porventura, cada administrador ou membro 
do Conselho Fiscal tenha em outras sociedades, com a 
respectiva indicação. 

61  

Careaçu Administradora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
ajuizou ação pelo procedimento comum com a finalidade de obter 
autorização para o uso da marca Careaçu. 

A causa do pedido é o indeferimento do pedido de registro da 
marca Careaçu pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial, 
sob alegação da existência de outra marca anteriormente 
depositada e registrada – Careaçu Auditoria Contábil. 

A autora apresentou seu contrato social no qual consta que o 
objeto envolve a custódia de títulos e valores mobiliários e, de 
modo secundário, consultoria financeira. Já a outra sociedade atua 
no ramo de prestação de serviços intelectuais na área de 
contabilidade, tendo inclusive natureza de sociedade simples e 
registro no Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

Considerados os fatos narrados, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Em razão da existência de marca idêntica, depositada e 
registrada anteriormente, a marca Careaçu não pode ser 
considerada nova, devendo ser julgado improcedente o 
pedido autoral. 

II. A aferição da novidade da marca decorre da aplicação do 
princípio da especialidade e não da anterioridade do depósito, 
sendo possível o deferimento do registro da marca Careaçu. 

III. A aferição da novidade da marca decorre da aplicação do 
princípio da anterioridade do depósito, sendo mitigada para as 
sociedades empresárias pelo princípio da territorialidade, de 
modo que é possível o deferimento do registro da marca 
Careaçu. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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Sobre os processos de insolvência, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) Quando a União Federal for credora, a insolvência civil será 
processada perante a Justiça Federal, uma vez que o Art. 109 
da Constituição Federal não excepciona expressamente esta 
hipótese, a exemplo do que faz com as falências. 

(B) Tratando-se de normas que estabelecem a recomposição do 
Erário Público e, portanto, de incidência inafastável, qualquer 
que seja o fundamento da alienação da unidade produtiva 
isolada, haverá sucessão do adquirente em relação a 
penalidades pecuniárias aplicadas ao alienante com base na 
Lei Anticorrupção. 

(C) Os créditos detidos por servidores públicos e trabalhadores 
privados são considerados extraconcursais no processo 
falimentar e não se submetem a nenhuma ordem de 
classificação para fins de pagamento. 

(D) Enquanto órgão regulador do mercado de Capitais, a Comissão 
de Valores Mobiliários possui legitimidade para requerer 
judicialmente a decretação de falência de Fundo de 
Investimento que tenha se tornado insolvente. 

(E) Os Estados e Municípios possuem legitimidade para requerer 
a falência de empresas em razão do inadimplemento de 
obrigações tributárias, sejam elas principais ou acessórias. 
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O Município Beta foi condenado em ação judicial ao pagamento 
de indenização de natureza alimentar a diversos servidores.  

Os precatórios foram expedidos em 2022. Em 2023 um dos 
credores completou 60 anos; outro, é portador de doença grave 
desde 2000; e um terceiro credor, é contribuinte em débito com a 
Fazenda Municipal, pretendendo compensar o valor do precatório 
com seus tributos.  

O Município sustenta, ainda, que deve aplicar a remuneração da 
caderneta de poupança tanto para a atualização monetária quanto 
para os juros moratórios no pagamento dos precatórios. 

À luz do regime constitucional de precatórios e da jurisprudência 
sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A sistemática da superpreferência alcança exclusivamente o 
credor que já tinha 60 anos na data da expedição do 
precatório, não se estendendo o benefício a quem completou 
a idade posteriormente. 

(B) A compensação de débitos tributários com valores devidos em 
precatórios é admitida em favor da Fazenda Pública, em 
respeito à supremacia do interesse público. 

(C) A utilização da remuneração da caderneta de poupança é 
critério constitucionalmente válido para a atualização 
monetária e juros de precatórios, por preservar o equilíbrio 
fiscal. 

(D) O credor portador de doença grave tem direito à preferência 
no pagamento, em limite fixado em lei, por expressa previsão 
constitucional compatível com a dignidade da pessoa humana. 

(E) O credor que completou 60 anos tem preferência no 
pagamento do precatório em detrimento daquele portador de 
doença grave, por se tratar de superpreferência 
constitucional. 
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O Poder Executivo Federal enviou ao Congresso Nacional um 
projeto de lei que concede isenção total de tributo federal na 
compra de veículos elétricos de pequeno porte, com o objetivo 
declarado de incentivar a sustentabilidade urbana. 

Esse projeto de lei não foi instruído com qualquer estimativa do 
impacto financeiro ou orçamentário da renúncia de receita, e 
parte dos parlamentares sustentou que o caráter ambiental da 
medida justificaria dispensar tal estudo. 

Sobre a hipótese apresentada, considerando as normas de 
responsabilidade fiscal e a jurisprudência recente do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta. 

(A) A ausência de estimativa não impede a aprovação da lei, pois 
é permitido ao Executivo apresentar a estimativa em até  
30 dias após a publicação da lei. 

(B) A isenção deve vir acompanhada de estudo de impacto e 
medidas compensatórias antes da tramitação, sob pena de 
vício formal. 

(C) Os projetos de lei voltados à tutela do meio ambiente podem 
dispensar o estudo, se aprovados por maioria qualificada do 
Congresso. 

(D) A falta de estimativa do impacto financeiro ou orçamentário 
não torna a lei inválida, afetando, contudo, a sua futura 
execução orçamentária. 

(E) A exigência de estimativa do impacto financeiro ou 
orçamentário só vale para projetos que aumentem despesas, 
não para renúncias fiscais. 
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A sociedade empresária Alfa, contribuinte do PIS e da COFINS no 
regime não cumulativo, protocolou, em 2023, pedido 
administrativo de ressarcimento de créditos presumidos 
acumulados. Passados 10 meses do protocolo, a Receita Federal 
ainda não havia se manifestado sobre o pedido. 

A sociedade empresária, então, ajuizou ação requerendo a 
incidência de correção monetária sobre o referido ressarcimento, 
desde a data do protocolo administrativo, sob o argumento de que 
a demora já configuraria resistência ilegítima do Fisco. 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 

(A) A Fazenda dispõe de 360 dias para apreciar o pedido, e 
somente após esse prazo a correção monetária pode incidir. 

(B) A correção monetária incide desde a data do protocolo 
administrativo, pois a ausência de decisão imediata configura 
resistência ilegítima. 

(C) O termo inicial da correção monetária ocorre somente após a 
intimação do contribuinte da decisão final do processo 
administrativo. 

(D) A correção monetária deve ser contada sempre da data do 
pagamento do tributo, independente da data da análise do 
pedido. 

(E) O pedido de ressarcimento de créditos presumidos não admite 
correção monetária, por ausência de previsão expressa em lei. 
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A sociedade empresária Com Bebidas Ltda., atacadista de bebidas, 
adquire mercadorias com ICMS recolhido antecipadamente pelo 
fabricante (substituto tributário) e revende esses produtos no 
varejo. 

Em procedimento de fiscalização, a Receita Federal exigiu o 
recolhimento de diferenças de PIS e COFINS, sustentando que o 
valor do ICMS-ST cobrado na operação anterior deveria compor a 
base de cálculo dessas contribuições. 

Com base na hipótese acima, assinale a afirmativa correta. 

(A) O ICMS-ST não integra a base de cálculo do PIS e da COFINS 
devidos pelo contribuinte substituído, pois não representa 
receita própria nem ingressa em seu patrimônio. 

(B) O ICMS-ST integra a base de cálculo do PIS e da COFINS, pois o 
substituído se beneficia economicamente do valor recolhido 
antecipadamente pelo substituto. 

(C) O ICMS-ST somente não integra a base de cálculo do PIS e da 
COFINS quando o contribuinte substituto realiza o repasse do 
valor ao consumidor final, o que caracteriza faturamento. 

(D) A exclusão do ICMS-ST da base de cálculo do PIS e da COFINS 
depende de lei específica da União, não editada até o presente 
momento. 

(E) Como o ICMS-ST é recolhido pelo substituto, sua exclusão da 
base de cálculo do PIS e da COFINS representaria renúncia de 
receita vedada sem lei complementar. 
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A sociedade empresária Alfa Indústria de Tintas S.A. incorporou, 
em 2019, a sociedade empresária Beta Ltda., assumindo todo o 
seu ativo e passivo. No entanto, a operação não foi comunicada ao 
Fisco. 

Em 2020, a Fazenda Nacional lavrou auto de infração em nome da 
sociedade empresária Beta Ltda., relativo a fato gerador ocorrido 
após a incorporação. Com base nesse lançamento, foi ajuizada 
execução fiscal contra sociedade empresária Beta Ltda. Após 
tomar ciência da ação, a Procuradoria da Fazenda Nacional 
requereu o redirecionamento da execução para Alfa S.A., como 
sucessora da empresa extinta, sem alterar a Certidão de Dívida 
Ativa (CDA). 

À luz da legislação e do entendimento da jurisprudência, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) A execução fiscal pode ser redirecionada à sucessora sem 
necessidade de alterar a CDA, pois a incorporação não foi 
informada ao Fisco e o lançamento ocorreu em nome da 
empresa sucedida. 

(B) O redirecionamento só é possível após a substituição da CDA, 
pois a falta de comunicação ao Fisco não exime a 
Administração de corrigir o sujeito passivo. 

(C) O lançamento é nulo se realizado em nome da sucedida, ainda 
que a incorporação não tenha sido comunicada, devendo a 
Fazenda constituir novo crédito em nome da sucessora. 

(D) O registro da incorporação na Junta Comercial gera 
automaticamente efeitos perante o Fisco, dispensando 
comunicação específica. 

(E) A responsabilidade da empresa sucessora limita-se aos 
tributos cujo fato gerador ocorreu antes da incorporação, não 
abrangendo obrigações posteriores. 
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Uma sociedade empresária brasileira que presta serviços de 
streaming digital e comercializa direitos de exibição se prepara 
para a implementação da reforma tributária promovida pela 
Emenda Constitucional nº 132/2023, que estabeleceu novos 
tributos de estrutura moderna – o Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto 
Seletivo (IS). 

Considerando as normas constitucionais sobre a substituição dos 
tributos atuais pelos novos tributos, assinale a afirmativa correta. 

(A) O IBS, de competência da União, incidirá sobre operações com 
bens e serviços e substituirá o PIS, a Cofins e o IPI. O ICMS e o 
ISS continuarão existindo, pois não foram abrangidos pela 
reforma. 

(B) Com a promulgação da EC 132/2023 foram imediatamente 
extintos o ICMS, o ISS, o PIS, a Cofins e o IPI, tendo os novos 
tributos entrado em vigor em 2024, sem período de transição. 

(C) A CBS é tributo de competência compartilhada entre Estados 
e Municípios e substituirá o ICMS e o ISS. O IS, por sua vez, irá 
incidir cumulativamente com o IPI, já que a EC 132/2023 nada 
mencionou sobre esse assunto. 

(D) O IS incidirá sobre todas as operações com bens e serviços, 
substituindo imediatamente o ICMS e o ISS. A CBS incidirá 
apenas sobre operações financeiras, substituindo o IOF, e o IBS 
substituirá o IRPJ. 

(E) O IBS, imposto de competência compartilhada entre Estados, 
Distrito Federal e Municípios, com legislação uniforme, incidirá 
sobre operações com bens materiais, imateriais e serviços e 
substituirá o ICMS e o ISS, que serão extintos em 2033.  

69  

A Associação Luz e Vida, entidade religiosa sem fins lucrativos, 
realiza atividades de assistência social gratuita a pessoas em 
situação de vulnerabilidade, como fornecimento de alimentos, 
abrigo e orientação jurídica. 

Para ampliar suas ações, importou equipamentos hospitalares 
destinados ao atendimento de idosos e aplicou parte de seus 
recursos financeiros em investimentos de curto prazo, com o 
objetivo de preservar o valor de suas reservas. 

A Receita Federal exigiu o pagamento de Imposto de Importação 
(II), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF) sobre as respectivas operações. 

Com base na Constituição Federal e na jurisprudência e 
considerando que a associação atende os requisitos legais para 
fruição da imunidade, assinale a afirmativa correta. 

(A) A imunidade das entidades assistenciais e religiosas restringe-
se aos impostos diretamente incidentes sobre o patrimônio, 
renda ou serviços, não abrangendo tributos sobre importação 
de bens destinados a suas finalidades. 

(B) A imunidade não se estende ao IOF, pois incide sobre 
operações financeiras de caráter oneroso e não integra o 
conceito de imposto sobre patrimônio, renda ou serviços. 

(C) A imunidade tributária alcança o II, o IPI e o IOF, pois esses 
tributos, ainda que não incidam diretamente sobre 
patrimônio, renda ou serviços, afetam indiretamente o 
patrimônio e as receitas das entidades imunes. 

(D) A imunidade abrange o IOF, mas não se estende ao II e ao IPI, 
pois se restringe aos impostos diretamente incidentes sobre o 
patrimônio, renda ou serviços. 

(E) A imunidade das entidades de assistência social somente 
alcança bens utilizados em suas finalidades essenciais 
adquiridos no mercado interno, não alcançando bens 
importados. 
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A Receita Federal, durante uma auditoria fiscal, identificou 
diversos depósitos bancários em conta de uma sociedade 
empresária prestadora de serviços de tecnologia, sem que esta 
conseguisse comprovar, após regular intimação, a origem dos 
valores. 

A Receita Federal lavrou auto de infração visando à cobrança de 
Imposto de Renda, por presunção de omissão de receita ou 
rendimento. 

Sobre o fato narrado, com base na Constituição Federal, no Código 
Tributário Nacional e na jurisprudência dos Tribunais Superiores, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O auto de infração viola o princípio da legalidade ao criar, sem 
amparo em lei, fato gerador do Imposto de Renda sobre 
valores não comprovadamente incorporados ao patrimônio. 

(B) O Fisco deve comprovar que os depósitos decorrem de 
atividade empresarial do contribuinte para poder efetuar o 
lançamento tributário. 

(C) A ausência de prova sobre a origem dos valores não autoriza o 
lançamento, uma vez que a presunção de renda é incompatível 
com o princípio da legalidade tributária. 

(D) O auto de infração deve ser anulado, pois tem como base as 
simples movimentações financeiras sem acréscimo 
patrimonial comprovado. 

(E) O auto de infração foi baseado em omissão de receita, 
cabendo ao contribuinte, uma vez intimado, demonstrar 
documentalmente a origem dos valores, sob pena de 
tributação. 

 



TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 6ª REGIÃO FGV CONHECIMENTO  

 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO E DE JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA  TIPO 1 – PÁGINA 23 

 

BLOCO III 
Direito Administrativo, Direito Ambiental, 
Direito Internacional Público e Privado, Noções 
gerais de Direito e Formação Humanística e 
Direitos Humanos 

71  

A entidade privada Alfa, fundação vinculada ao partido político 
Beta, tem interesse de obter a qualificação como organização da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP) em âmbito federal. 
Desta forma, os seus integrantes passaram a juntar documentos 
que subsidiarão o requerimento a ser formulado perante o Poder 
Público. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.790/1999, 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa. 

(   ) Não são passíveis de qualificação como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público as organizações 
partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações. 

(   ) A pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 
interessada em obter a qualificação de organização da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP), deverá formular 
requerimento escrito direcionado, concomitantemente, ao 
Ministério da Justiça e ao Ministério do Planejamento e 
Orçamento. 

(   ) Caso haja o indeferimento do pedido, a Administração Pública 
notificará pessoalmente a entidade privada interessada, por 
meio de carta com aviso de recebimento. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – F. 

(B) F – F – V. 

(C) V – F – V. 

(D) V – V – F. 

(E) F – F – F. 
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Compete ao Conselho de Administração da empresa pública e da 
sociedade de economia mista, dentre outras atribuições, discutir, 
aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança 
corporativa, relacionamento com partes interessadas, política de 
gestão de pessoas e código de conduta dos agentes. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da  
Lei nº 13.303/2016, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Nos conselhos de administração das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista, pelo menos vinte por cento 
dos membros titulares serão mulheres. 

II. Admite-se a participação remunerada de membros da 
administração pública, direta ou indireta, em até três 
conselhos, de administração ou fiscal, de empresa pública, de 
sociedade de economia mista ou de suas subsidiárias. 

III. É garantida a participação, no Conselho de Administração, de 
representante dos empregados e dos acionistas minoritários. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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A União e a sociedade empresária Alfa celebraram parceria 
público-privada, mais especificamente um contrato administrativo 
de concessão, na modalidade patrocinada, envolvendo, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

Considerando as disposições da Lei nº 11.079/2004, as obrigações 
pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de 
parceria público-privada poderão ser garantidas pelos 
procedimentos a seguir, à exceção de um. Assinale-o. 

(A) A contratação de seguro-garantia com as companhias 
seguradoras controladas pelo Poder Público. 

(B) As garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa 
estatal criada para essa finalidade. 

(C) A garantia prestada por organismos internacionais ou 
instituições financeiras. 

(D) A vinculação de receitas, observadas as disposições 
constitucionais. 

(E) A instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei. 
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Após complexo e longo trabalho investigativo, a Polícia Federal e o 
Ministério Público Federal realizaram operação conjunta de 
combate ao tráfico internacional de drogas. Nesse contexto, foram 
descobertas dezenas de propriedades rurais e urbanas, em 
diferentes regiões do país, contendo culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que as propriedades rurais e urbanas 
citadas serão 

(A) expropriadas e destinadas a programas voltadas à inclusão 
social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a 
assumir comportamentos de risco para o uso indevido de 
drogas, sem qualquer indenização aos proprietários e sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

(B) expropriadas e, posteriormente, leiloadas, sendo certo que o 
valor arrecadado será destinado a programas de assistência 
social, mediante indenização aos proprietários em títulos da 
dívida pública e sem prejuízo de outras sanções previstas em 
lei. 

(C) expropriadas e, posteriormente, leiloadas, sendo certo que o 
valor arrecadado será destinado a programas de assistência 
social, sem qualquer indenização aos proprietários e sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

(D) expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de 
habitação popular, mediante indenização aos proprietários em 
títulos da dívida pública e sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei. 

(E) expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de 
habitação popular, sem qualquer indenização aos 
proprietários e sem prejuízo de outras sanções previstas em 
lei. 
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A União publicou edital de licitação de âmbito internacional, 
visando à celebração de contrato administrativo de grande vulto. 
Registre-se que sociedades empresárias nacionais e estrangeiras 
demonstraram interesse em participar do referido processo 
licitatório.  

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da  
Lei nº 14.133/2021, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Nas licitações de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-
se às diretrizes da política monetária e do comércio exterior e 
atender às exigências dos órgãos competentes. 

II. Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em 
moeda estrangeira, o licitante brasileiro igualmente poderá 
fazê-lo, sendo certo que o pagamento feito ao licitante 
brasileiro eventualmente contratado será efetuado na moeda 
empregada durante a cotação do preço, tenha esta caráter 
nacional ou estrangeiro. 

III. Os gravames incidentes sobre os preços constarão do edital e 
serão definidos a partir de estimativas ou médias dos tributos. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

76  

Nos termos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o 
valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 

Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021, no processo 
licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com 
base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 
parâmetros a seguir, à exceção de um. Assinale-o. 

(A) Pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de doze meses de 
antecedência da data de divulgação do edital. 

(B) Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 
data e hora de acesso. 

(C) Contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de um ano anterior à data 
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente. 

(D) Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços ou 
no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP). 

(E) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na 
forma de regulamento. 
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O Ministério Público Federal ajuizou ação de improbidade 
administrativa em face de Caio, servidor público federal, sob o 
fundamento de que ele teria revelado fato de que tinha ciência em 
razão das atribuições e que deveria permanecer em segredo, 
propiciando beneficiamento por informação privilegiada. Em 
seguida, o juízo federal competente recebeu a petição inicial. 

Após a observância do contraditório e da ampla defesa, encerrada 
a instrução processual, foi proferida sentença de improcedência, 
baseada na insuficiência probatória. Contudo, em grau recursal, o 
Tribunal Regional Federal da 6ª Região reformou a sentença de 
improcedência, tendo ocorrido a publicação do acórdão emanado 
da referida Corte de Justiça. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.429/1992, 
é correto afirmar que o prazo prescricional foi 

(A) interrompido duas vezes, pelo ajuizamento da ação de 
improbidade administrativa e pela publicação do acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 6ª Região que reformou a 
sentença de improcedência. 

(B) interrompido duas vezes, pelo recebimento da petição inicial 
pelo juízo competente e pela publicação do acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 6ª Região que reformou a 
sentença de improcedência. 

(C) suspenso duas vezes, pelo ajuizamento da ação de 
improbidade administrativa e pela publicação do acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 6ª Região que reformou a 
sentença de improcedência. 

(D) suspenso duas vezes, pelo recebimento da petição inicial pelo 
juízo competente e pela publicação do acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 6ª Região que reformou a sentença de 
improcedência. 

(E) interrompido uma única vez, pela publicação do acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 6ª Região que reformou a 
sentença de improcedência. 
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Nos termos da Lei Anticorrupção, a autoridade máxima de cada 
órgão ou entidade pública poderá celebrar acordo de leniência 
com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática de atos contra 
a administração pública que colaborem efetivamente com as 
investigações e o processo administrativo, desde que dessa 
colaboração resulte a identificação dos demais envolvidos na 
infração, quando couber e a obtenção célere de informações e 
documentos que comprovem o ilícito sob apuração. 

Considerando as disposições da Lei nº 12.846/2013, avalie as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) A Advocacia Geral da União é o órgão competente para 
celebrar os acordos de leniência no âmbito do Poder Executivo 
federal, bem como no caso de atos lesivos praticados contra a 
administração pública estrangeira. 

(   ) Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa 
jurídica ficará impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 
dez anos contados do conhecimento pela administração 
pública do referido descumprimento. 

(   ) Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito 
investigado a proposta de acordo de leniência rejeitada. 

Nos termos da Lei Anticorrupção, as afirmativas são, 
respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – V. 

(D) F – V – V. 

(E) F – F – V. 
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O Estado Alfa editou duas leis dispondo sobre agrotóxicos, da 
seguinte forma: 

• Lei X: suprime a exigência de que produtos importados tenham 
autorização de uso no país de origem; 

• Lei Y: veda a pulverização aérea de agrotóxicos na agricultura 
no âmbito do Estado Alfa. 

Nesse contexto, de acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ambas as leis estaduais são formalmente inconstitucionais, 
porque Estados não podem legislar sobre utilização de 
agrotóxicos. 

(B) Ambas as leis estaduais são materialmente inconstitucionais, 
porque Estados não podem editar normas menos protetivas ao 
meio ambiente quanto à utilização de agrotóxicos. 

(C) A lei X é constitucional, por prestigiar a soberania nacional, não 
vinculando o país a regramento externo; A lei Y é 
inconstitucional, pois representa violação à ordem econômica. 

(D) A lei X é inconstitucional, por ofender o princípio da vedação 
da proteção deficiente em matéria ambiental, pois reduziu a 
proteção socioambiental; A lei Y é constitucional, pois 
representa maior proteção ao meio ambiente se comparada 
com as diretrizes gerais fixadas na legislação federal. 

(E) A lei X é constitucional e não ofende o princípio da vedação ao 
retrocesso socioambiental, desde que observe a legislação 
federal acerca da matéria; A lei Y é constitucional, pois 
representa maior proteção à saúde e ao meio ambiente se 
comparada com as diretrizes gerais fixadas na legislação 
federal.  
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Em tema de regime jurídico dos recursos minerais, avalie as 
afirmativas a seguir. 

I. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios registrar, acompanhar e fiscalizar as 
concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos 
hídricos e minerais em seus territórios. 

II. É indispensável a autorização federal para a utilização de água 
mineral obtida diretamente do solo como insumo em processo 
industrial, mesmo que não destinada ao envase e consumo 
humano. 

III. É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário 
decorrente da exploração irregular do patrimônio mineral da 
União, porquanto indissociável do dano ambiental causado. 

Com base na Constituição Federal e na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
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No ano de 2016, Fernanda realizou desmatamento ilegal, bem 
como explorou economicamente e degradou floresta nativa, em 
terras de domínio público da União, sem autorização do órgão 
competente. 

Em 2017, o Ministério Público Federal ofereceu denúncia pelo 
crime ambiental praticado e, em 2018, transitou em julgado 
condenação de Fernanda à pena privativa de liberdade e à 
obrigação de reparar os danos causados ao ecossistema, mediante 
elaboração e execução de plano de recuperação de área 
degradada. 

Ocorre que, dada a complexidade técnica da recuperação da área 
e as peculiaridades do solo, em 2019, o juízo converteu a obrigação 
de fazer em indenização por perdas e danos. Apenas em 2025, o 
Ministério Público promoveu em desfavor de Fernanda, a 
execução da obrigação de pagar a indenização.  
A defesa, assim, alegou que a pretensão executória do parquet 
estava prescrita, pois se passaram mais de cinco anos do trânsito 
em julgado da sentença. 

O magistrado, observando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, deve reconhecer que 

(A) assiste razão à defesa, pois o lapso temporal da prescrição 
executória é de cinco anos e se inicia com o trânsito em julgado 
da condenação, independentemente de quando ocorreu a 
conversão da obrigação de fazer em obrigação de pagar. 

(B) assiste parcial razão à defesa, pois já ocorreu prescrição, mas  
o lapso temporal da prescrição executória de cinco anos se 
inicia da data da conversão da obrigação de fazer em obrigação 
de pagar. 

(C) assiste parcial razão à defesa, pois o lapso temporal da 
prescrição executória é de cinco anos, mas somente se inicia 
com a total reparação ambiental da área, não importando 
quem a promova, diante da natureza indisponível do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, como direito 
fundamental de terceira geração. 

(D) não ocorreu prescrição, porque é imprescritível a pretensão 
executória e inaplicável a prescrição intercorrente na execução 
de reparação de dano ambiental, ainda que posteriormente 
convertida em indenização por perdas e danos, diante da 
natureza transindividual, transgeracional e indisponível do 
bem jurídico protegido. 

(E) não ocorreu prescrição, porque, apesar de ser imprescritível a 
pretensão condenatória de reparação ambiental, não o é a 
pretensão executória, sendo aplicável a prescrição 
intercorrente na execução de reparação de dano ambiental, 
diante da ponderação e harmonização do princípio da 
segurança jurídica com a natureza difusa e coletiva do bem 
jurídico protegido. 
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Em matéria de responsabilidade administrativa ambiental, avalie 
as afirmativas a seguir. 

I. A multa simples pode ser convertida em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente. 

II. A validade das multas administrativas por infração ambiental, 
previstas na Lei nº 9.605/1998, independe da prévia aplicação 
da penalidade de advertência. 

III. A responsabilidade administrativa ambiental é objetiva, 
informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de 
causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se 
integre na unidade do ato, conforme decidido pelo Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 
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João, de forma livre e consciente, executou pesquisa, lavra e 
extração de recursos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão e licença. 

Sobre o caso em tela, de acordo com a Lei de Crimes Ambientais, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Se o crime tiver sido praticado em unidade de conservação, a 
pena é aumentada em dois terços. 

(B) Em razão da natureza do crime praticado, é incabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por penas 
restritivas de direitos. 

(C) Nas mesmas penas previstas para o crime praticado por João, 
incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou 
explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, 
concessão ou determinação do órgão competente. 

(D)  Pela pena cominada ao crime praticado, é incabível a 
transação penal, mas, em tese, é possível o oferecimento de 
suspensão condicional do processo. 

(E) Nas mesmas penas previstas para o crime praticado por João, 
incorre quem produz, processa, embala, comercializa, fornece, 
transporta, armazena, guarda, tem em depósito ou usa 
produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde 
humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as 
exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos. 
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A Lei Complementar nº 140/2011 dispõe sobre a cooperação entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora. 

Nesse contexto, avalie os itens a seguir. 

I. A omissão ou mora administrativa imotivada e 
desproporcional na manifestação definitiva sobre os pedidos 
de renovação de licenças ambientais instaura a competência 
supletiva dos demais entes federados nas ações 
administrativas de licenciamento e na autorização ambiental, 
como previsto no Art. 15 da LC nº 140/2011. 

II. A prevalência do auto de infração lavrado pelo órgão 
originalmente competente para o licenciamento ou 
autorização ambiental não exclui a atuação supletiva de outro 
ente federado, desde que comprovada omissão ou 
insuficiência na tutela fiscalizatória. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O item I foi considerado inconstitucional e o item II foi 
declarado constitucional, com base na responsabilidade 
ambiental compartilhada entre os entes federativos. 

(B) Ambas as assertivas foram declaradas inconstitucionais pelo 
STF, com base na autonomia administrativa decorrente do 
pacto federativo ecológico. 

(C) Ambas as assertivas constituem interpretação conforme a 
Constituição dada pelo STF a dispositivos da citada lei. 

(D) O item I foi considerado constitucional e o item II foi declarado 
inconstitucional, com base na cooperação e articulação 
ambiental interfederativa. 

(E) Ambas as assertivas foram declaradas inconstitucionais pelo 
STF, com base no princípio do federalismo cooperativo 
ambiental. 

85  

O Mecanismo de Revisão Periódica (UPR, na sigla em inglês) do 
Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas 
(CDH) é uma ferramenta de avaliação contínua da implementação, 
pelos Estados, das suas obrigações relacionadas a Direitos 
Humanos. 

Entre os elementos que servem como base da revisão realizada 
pelo Conselho de Direitos Humanos no UPR encontram-se as(os) 

(A) decisões da Corte Internacional de Justiça. 

(B) resoluções da Assembleia Geral das Nações Unidas. 

(C) resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

(D) recomendações de organizações da sociedade civil do CDH. 

(E) compromissos voluntários assumidos pelos Estados avaliados. 
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No ano de 2020, o governo brasileiro comunicou aos 
representantes diplomáticos da país Alfa, igualmente signatário da 
Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, que eles haviam 
sido declarados personae non grata. Para além do componente 
político, esta declaração tem efeitos jurídicos previstos na citada 
Convenção. 

Na hipótese em tela, caso o governo do país Alfa não retirasse as 
pessoas em questão ou desse por terminadas as suas funções na 
missão diplomática, o Brasil, de acordo com essa Convenção, 
estaria autorizado a 

(A) aplicar sanções comerciais. 

(B) romper as relações diplomáticas. 

(C) suspender a imunidade fiscal da embaixada. 

(D) deixar de reconhecer tais pessoas como diplomatas. 

(E) convocar o seu embaixador em Caracas de volta à Brasília. 
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O Ministério Público Federal protocolou ações civis públicas contra 
a sociedade empresária Itaipu Binacional, com o objetivo de, entre 
outras pretensões, assegurar que a sociedade empresária se 
sujeitasse ao poder de fiscalização do Tribunal de Contas da União 
e que fosse obrigada a aplicar as leis brasileiras de licitação e 
admissão de pessoal. 

Assinale a opção que indica o Juízo competente para apreciar essas 
ações. 

(A) Uma das varas federais em Foz do Iguaçu. 

(B) O Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

(C) O Superior Tribunal de Justiça. 

(D) O Supremo Tribunal Federal. 

(E) A Comissão Binacional de Contas de Itaipu. 
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A carta rogatória é o instrumento processual apropriado para citar 
acusado em processo criminal que se encontre no estrangeiro em 
lugar sabido. Até o cumprimento da carta rogatória, conforme 
prevê o Código de Processo Penal, o prazo de prescrição ficará 
suspenso. 

O termo final desta suspensão acontecerá na data 

(A) da juntada da carta rogatória cumprida nos autos. 

(B) da efetiva comunicação processual no estrangeiro. 

(C) da juntada da citação cumprida no processo estrangeiro. 

(D) da comunicação ao Ministério Público sobre o cumprimento. 

(E) da comunicação ao Brasil pelo governo estrangeiro sobre o 
cumprimento. 
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A base de dados afeta a determinado coletivo, contendo dados 
pessoais sensíveis dos indivíduos que o integram, está sob a 
administração de um órgão da Administração Pública Direta da 
União. Certo órgão de pesquisa almejava usar os referidos dados, 
que considerava indispensáveis para a realização de um estudo, o 
que importaria no seu correlato tratamento. 

Na situação descrita, à luz da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), é correto afirmar que o referido tratamento 

(A) é vedado. 

(B) somente pode ser realizado com o consentimento de cada 
titular. 

(C) pode ser realizado sem o consentimento do titular, garantida, 
sempre que possível, a anonimização. 

(D) somente pode ser realizado de modo anonimizado, nas 
modalidades de acesso, classificação e avaliação. 

(E) somente pode ser realizado sem o consentimento do titular 
caso essa possibilidade tenha sido informada por ocasião da 
obtenção dos dados. 

90  

Em uma ação coletiva submetida à apreciação do órgão 
jurisdicional competente, o demandante afirmou que o 
mecanicismo do raciocínio subsuntivo não se ajusta à frenética 
mutabilidade da realidade circundante e às vicissitudes de cada 
caso concreto, que não podem ser petrificados.  

De modo correlato à dinâmica do Direito, com ela coexistindo, 
tem-se a necessidade de ser assegurado, na melhor medida 
possível, o primado da segurança nas relações jurídicas e a 
previsibilidade das decisões judiciais. 

Na opinião do demandante, os referidos objetivos devem ser 
alcançados na perspectiva da lógica do razoável, o que significa 
dizer que 

(A) deve ser prestigiado o raciocínio lógico-dedutivo. 

(B) deve ser considerada, na perspectiva da prudência, a 
estimativa dos efeitos posteriores. 

(C) devem ser evitadas diretrizes pragmáticas, preferindo-se o 
endereçamento semiótico da norma jurídica. 

(D) deve ser reconhecida a validade intrínseca da norma jurídica, 
que é dinamizada com a sua sensibilidade ao ambiente. 

(E) devem ser preteridos referenciais axiológicos, no curso do 
processo de interpretação, por referenciais deontológicos. 
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Foi instituído um grupo de trabalho no âmbito de certa escola 
judiciária com o objetivo de discutir a influência da análise 
econômica do direito no exercício da função jurisdicional. 

Na ocasião, foi ressaltado o papel do utilitarismo nesse processo, 
sendo ofertadas três proposições para discussão, que indicariam 
algumas de suas características. 

De acordo com as proposições, o utilitarismo seria: 

I. estrutural, não propriamente consequencialista; 

II. uma espécie de teoria moral substantiva; 

III. comprometido com o bem-estar coletivo. 

Em relação às proposições, o grupo entendeu, ao fim das 
discussões,  que está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Em reunião de caráter multilateral, envolvendo representantes de 
diversos países que buscavam promover a Agenda 30 e os  
17 objetivos de desenvolvimento sustentável, foram discutidos 
diversos aspectos afetos à revitalização da parceria global 
direcionada à realização desses objetivos. 

Em relação ao papel a ser desempenhado pelos países 
desenvolvidos, concluiu-se, corretamente, que devem 

(A) direcionar seus esforços à sustentabilidade ambiental, de 
modo a criar, por via reflexa, um ambiente intergeracional 
favorável ao desenvolvimento econômico. 

(B) implementar os seus compromissos oficiais de assistência ao 
desenvolvimento, incluindo metas de ajuda pública para o 
desenvolvimento, em proporção com o rendimento nacional 
bruto. 

(C) congelar fundos quando a dívida dos países em 
desenvolvimento alcançar o nível de sobre-endividamento, 
auxiliando no financiamento da dívida, no seu alívio e na sua 
reestruturação. 

(D) mobilizar recursos financeiros adicionais aos países em 
desenvolvimento a partir de uma fonte centralizada, de modo 
a facilitar o rastreamento dos recursos e a sua aplicação nas 
finalidades almejadas. 

(E) atuar em prol da melhoria dos instrumentos de aplicação dos 
recursos arrecadados com impostos e outras receitas, sem 
interferir na capacidade interna de arrecadação, afeta à 
autodeterminação dos povos. 
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O Ministério Público Federal ajuizou Ação Civil Pública contra uma 
resolução do órgão regulador de aviação que autorizava a 
cobrança, à parte, por alguns serviços em voos domésticos. 

Em contestação, as companhias aéreas argumentaram que a 
resolução baratearia o custo da passagem, de modo que mais 
pessoas poderiam viajar e realizar seus sonhos pessoais, ainda que 
com menos privilégios incluídos. 

O argumento desenvolvido em contestação melhor reproduz, do 
âmbito da filosofia jurídica, o conceito de justiça 

(A) consequencialista. 

(B) utilitarista. 

(C) economicista. 

(D) equitativa. 

(E) libertária. 
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João, juiz federal, inscreve-se em edital de remoção para vara 
criminal, a ser provida pelo critério do merecimento. Quando da 
votação, um dos desembargadores, que também se dedica à área 
acadêmica na cadeira de processo civil, declara sua preferência por 
outro candidato e assim fundamenta: “Estava lendo as sentenças 
desse candidato João. Ele não se preocupa em atualizar seus 
modelos, insiste em citar jurisprudência já superada, doutrina com 
comentários acerca do Código de Processo Civil de 1973. Não por 
acaso, comparativamente, sua média de conciliações é baixíssima, 
quase inexpressiva. Ele não tem o espírito do Código de 2015”. 

Nesse caso, o voto do desembargador 

(A) é juridicamente impassível de controle judicial ou 
administrativamente quanto à motivação, porque se trata de 
decisão administrativa discricionária. 

(B) embora possa ser desafiado judicial ou administrativamente, 
ambos os fundamentos declinados são escorreitos, 
considerando o dever de atualização doutrinária e 
jurisprudencial, bem como o dever de promover a 
autocomposição, imposto não só pelo Código de Processo Civil 
de 2015 como também pelo Conselho Nacional de Justiça. 

(C) só pode ser desafiado judicial ou administrativamente quanto 
à fundamentação relativa à adequação doutrinária e 
jurisprudencial das sentenças, considerando que avança sobre 
a independência judicial e o livre convencimento do 
magistrado. 

(D) só pode ser desafiado judicial ou administrativamente quanto 
à fundamentação relativa à aferição de média de conciliação, 
uma vez que a autocomposição depende da vontade das 
partes, sendo, assim, circunstância alheia à capacidade de 
trabalho do juiz. 

(E) pode ser desafiado judicial ou administrativamente quanto a 
ambas as fundamentações. 
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Em tema de imunidade de jurisdição de Estados estrangeiros, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O Supremo Tribunal Federal considera que a imunidade de 
jurisdição abrange atos ilícitos contra Direitos Humanos 
praticados no território brasileiro. 

(B) O Supremo Tribunal Federal fixou tese de que atos ilícitos 
praticados por Estados estrangeiros em violação a  Direitos 
Humanos não gozam de imunidade de jurisdição. 

(C) O Supremo Tribunal Federal excepciona a imunidade de 
jurisdição em caso de violações a Direitos Humanos apenas 
quanto aos atos de gestão, mas não quanto aos atos de 
império. 

(D) O Supremo Tribunal Federal decidiu que, uma vez afastada a 
imunidade de jurisdição em casos que versam sobre Direitos 
Humanos, também se afasta automaticamente a imunidade 
executória sobre bens do Estado estrangeiro. 

(E) O Supremo Tribunal Federal condicionou o afastamento da 
imunidade de jurisdição em matéria de Direitos Humanos à 
renúncia expressa do Estado estrangeiro, em respeito à 
igualdade entre os Estados. 
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Sobre as normas que estruturam o Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos, assinale a afirmativa correta. 

(A) A Convenção Americana sobre Direitos Humanos concebe a 
proteção internacional como complementar ao direito interno 
e adota o esgotamento de recursos internos como requisito de 
admissibilidade, com exceções em hipóteses de inexistência 
de devido processo legal, impedimento de acesso às instâncias 
nacionais ou demora injustificada. 

(B) Com a vigência da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, a Declaração Americana de 1948 perdeu relevância 
jurídica e deixou de servir como parâmetro no âmbito regional, 
inclusive para Estados não partes na Convenção. 

(C) A cláusula de obrigação geral do Art. 1º(1) da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos direciona a proteção 
sobretudo a nacionais e residentes regulares, reduzindo o 
alcance para estrangeiros em trânsito, apátridas, migrantes e 
refugiados até que firmem vínculo duradouro com o território. 

(D) O Art. 26 da CADH é tratado na prática jurisdicional como 
norma meramente programática, razão pela qual a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos tem restringido sua 
atuação a verificar a existência de políticas públicas, salvo 
quando o Estado tenha ratificado o Protocolo de San Salvador. 

(E) A Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece 
pessoas jurídicas como titulares de direitos e admite que 
ingressem no sistema para vindicar pretensões próprias em 
igualdade de condições com pessoas naturais. 
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Em relação ao controle de convencionalidade e à hierarquia dos 
tratados de Direitos Humanos, segundo o Direito brasileiro, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, por ostentar 
hierarquia de norma constitucional, opera simultaneamente 
como parâmetro de controle de convencionalidade e de 
constitucionalidade. 

(B) O controle difuso de convencionalidade pode ser realizado por 
qualquer órgão judicial independentemente de provocação 
das partes. 

(C) É nulo o acórdão de órgão fracionário de tribunal que declara 
incidentalmente a inconvencionalidade de ato normativo à luz 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em 
desrespeito à cláusula de reserva de plenário. 

(D) Para produzirem seus plenos efeitos no Brasil, as decisões da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos dependem da 
verificação de preenchimento de requisitos formais e posterior 
homologação pelo Superior Tribunal de Justiça. 

(E) No plano nacional, o controle de convencionalidade dos atos 
do Poder Público é atribuição exclusiva do Poder Judiciário. 

98  

Considerando os princípios que regem a interpretação dos Direitos 
Humanos no sistema jurídico brasileiro e internacional e a 
coexistência entre normas internas e convencionais, assinale a 
opção correta. 

(A) A prevalência do direito internacional impõe a aplicação da lex 
posterior derogat priori, de modo que a norma mais recente – 
interna ou convencional – resolve o conflito por critério 
estritamente cronológico. 

(B) Normas internas, que já tenham sido submetidas ao duplo 
crivo de constitucionalidade e convencionalidade, tornam-se 
imunes a afastamento judicial, ainda que tratado 
superveniente ofereça proteção mais ampla, à luz da doutrina 
da margem de apreciação (margin of appreciation). 

(C) Em razão do critério de lex superior, apenas tratados 
aprovados pelo rito do Art. 5º, §3º, da CF, podem operar como 
parâmetro para densificar direitos e ampliar a proteção 
conferida por lei interna. 

(D) O intérprete deve aplicar a norma mais protetiva à pessoa 
humana, seja ela de origem interna ou internacional, em 
conformidade com o princípio pro homine. 

(E) A jurisprudência da Corte Interamericana sobre a CADH vincula 
todos os Estados-parte como res judicata, 
independentemente de participação no caso específico. 
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Ana, nacional do país Alfa, Estado-parte da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, é ativista dos direitos de grupos 
minoritários em seu país. Quando se encontrava no país Beta, 
também parte da referida Convenção, foi apreendida e torturada 
por agentes do país Alfa, que cumpriam ordens oficiais. 

Logo após o ocorrido, que passou a ser apurado por autoridades 
do país Beta, Ana deixou o seu território e ingressou no território 
do país Sigma, igualmente parte da referida Convenção. Ato 
contínuo, informou o ocorrido, por meio de videoconferência, a 
uma organização não governamental de proteção dos direitos com 
sede no Brasil, que submeteu o caso, em desfavor do país Alfa, à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

A esse respeito, à luz da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não apresenta nenhuma incorreção. 

(B) Somente apresenta incorreção em relação à submissão do 
caso à Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

(C) Somente apresenta incorreção em relação à atuação da 
organização não governamental brasileira em prol de Ana. 

(D) Somente apresenta incorreção em relação ao fato de Ana não 
estar sob jurisdição do país Alfa quando foi apreendida e 
torturada. 

(E) Somente apresenta incorreção em relação à não inserção do 
país Beta na submissão do caso à Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. 
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Pedro, pessoa com deficiência, de nacionalidade brasileira, 
entendia que determinada estrutura estatal de poder vinha 
descumprindo, de forma reiterada, o seu direito à vida 
independente e à inclusão na comunidade, mais especificamente 
na perspectiva do seu direito ao serviço de atendimento pessoal. 

Esse serviço se mostrava necessário para a realização dos referidos 
objetivos, conforme, ao seu ver, estava consagrado na Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Pedro 
tinha dúvidas em relação à possibilidade de levar esses fatos ao 
conhecimento do Comitê sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência, além de ter receio de represálias. 

Ao consultar um especialista na temática, na perspectiva da 
referida Convenção e do seu Protocolo Facultativo, foi 
corretamente esclarecido que 

(A) ele pode optar pela comunicação anônima, de modo a evitar 
represálias. 

(B) não é permitido que pessoas isoladas submetam 
comunicações ao Comitê. 

(C) ele deve endereçar a comunicação à Comissão sobre os 
Direitos da Pessoa com Deficiência. 

(D) ele possui o direito descrito e pode direcionar uma 
comunicação ao Comitê, mas não de forma anônima. 

(E) não é previsto o direito que ele entende possuir, vale dizer, o 
direito ao serviço de atendimento pessoal. 
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